
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 
 
O MUNICÍPIO DE REDUTO/MG, com sede administrativa no endereço à Av. Fernando M. Lopes, 
12, CEP: 36.920-000, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 01.614.977/0001-61, isento de inscrição 
estadual, através de sua Secretaria Municipal de Saúde, torna público a abertura do Processo 
Licitatório em epígrafe, adotando-se como:  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares nº 123/2006 e 
147/2014, Decreto Municipal Nº 1.218/2024 e demais condições fixadas neste instrumento; 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço;  
 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 

 
PROCEDIMENTO AUXILIAR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Sim; 
 
FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDE AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E 
LANCES E DE JULGAMENTO: Não; 
 
A realização da sessão pública eletrônica ocorrerá da seguinte forma:  
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 13/03/2026; 
 
HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 09hs00min; 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: www.licitardigital.com.br; 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 
Observações:  

 
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 



 

1- OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material de consumo e equipamentos odontológicos, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Reduto/MG.  
 
2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presenta certame, as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 
licitado e que atendam todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e se 
encontrem devidamente cadastradas na plataforma eletrônica LICITAR DIGITAL. 
2.1.1. O cadastro na plataforma eletrônica poderá ser realizado através do endereço 
www.licitardigital.com.br. 
 
2.2.  Não poderão participar da licitação: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
VII – Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio.  
2.2.1. O impedimento de que trata o inciso III será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos I e II poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 



 

2.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3- DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
3.1. A obtenção dos benefícios aplicáveis às Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno 
Porte – EPP, previstos nos Arts.  42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06, está condicionada 
àquelas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP.  
3.1.1.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato para aplicação dos limites previstos. 
3.1.2. Caso o licitante não esteja enquadrado como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno 
Porte – EPP, perderá os benefícios obtidos e poderá sofrer as sanções previstas neste 
instrumento convocatório e na legislação vigente.  
3.1.3. Ao firmar a declaração constante na plataforma para o enquadramento para 
obtenção dos benefícios em questão, o licitante declara simultaneamente que ainda não 
celebrou contratos nas condições estabelecidas no item 3.1 independentemente de 
transcrição.  
 
3.2. Conforme Art. 18-E § 3° da Lei Complementar nº 123/06, o Microempreendedor Individual-
MEI é uma modalidade de Microempresa - ME. 
 
4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 
lances e de julgamento.  
4.1.1. Após o julgamento o licitante vencedor será convocado pelo Pregoeiro para apresentar 
seus documentos de habilitação.  
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema 
que:  
I- Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
II- Que atende os requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 
III- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
IV- Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados; 
V- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 



 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega da proposta, conforme art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21; 
VI- Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
VII- Para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal; 
VIII- Para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 
n°123/06, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apto portando, a exercer o direito 
de preferência.  
4.3.1. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, bem como 
àquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.3.2. Ao firmar a declaração constante no item VIII, o licitante declara simultaneamente 
que ainda não celebrou contratos nas condições estabelecidas no item 3.1 
independentemente de transcrição.  
4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública.  
 
4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
 
4.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
4.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
I- VALOR UNITÁRIO  
II- VALOR TOTAL 
III- MARCA/ FABRICANTE/ MODELO, QUANDO CABÍVEL 
IV- DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, CONTENDO AS INFORMAÇÕES SIMILARES À 
ESPECIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: INDICANDO, NO QUE FOR APLICÁVEL, 
AS INFORMAÇÕES ADICIONAIS NECESSÁRIAS. 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 



 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
5.7. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Termo de Referência.  
5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.   
 
6- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 



 

 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio chat para troca de mensagens entre a Pregoeiro e 
os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
6.6.1. O intervalo mínimo de lances corresponde a R$ 0,01 (um centavo).   
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
6.9. O licitante poderá solicitar a exclusão do lance no momento da disputa, na hipótese de lances 
apresentados de forma inconsistente ou inexequível, cabendo o Pregoeiro autorizar a exclusão 
ou indeferir a solicitação.  
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11. O presente certame utilizará o modo de disputa “aberto”, onde os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  



 

 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
I- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
II- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
III- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
IV- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
I- Empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
II- Empresas brasileiras; 
III- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas com o licitante vencedor. 
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 



 

6.19.4. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 
6.19.4.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os 
itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a 
divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro. 
6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findar o prazo 
 
6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7- DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no instrumento convocatório, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
71.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido aos Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas – ME ou 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
 
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
I- contiver vícios insanáveis; 
II- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
III- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
IV- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V- apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
7.6. No caso de bens e serviços em geral, será considerado como indício de inexequibilidade as 
propostas de valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
I- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
II- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.7. Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 
7.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
7.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
7.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei, 
conforme disposto no § 5º do Art. 59. 
7.7.4.1. Serão admitidas as garantias nas seguintes modalidades: 
I- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
7.8. Erros no preenchimento da proposta ou planilhas não constituem motivo para sua 
desclassificação. O documento poderá ser ajustado pelo fornecedor, no prazo indicado através 
do sistema, desde que não haja majoração do preço. 
7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 



 

 
7.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
7.9.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
7.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
8- DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. O licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, os seguintes 
documentos para fins de habilitação: 
 
8.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA  
I- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
II- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
III- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
IV- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
V- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
VI- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 



 

VII- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  
II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional; 
IV - Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
V – Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante; 
VI – Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em vigor; 
VI – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
VII- Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88, podendo ser considera aquela firmada eletronicamente através da plataforma, 
vide item 4.3. 
8.1.2.1. Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros 
meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, desde que 
devidamente justificado e acatado expressamente pela Pregoeira. 
 
8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 
NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica licitante, expedida pelo cartório distribuidor, com data de 
emissão de no máximo 90 (noventa) dias da data estipulada para abertura do certame, exceto 
se outra data não constar expressamente no documento. 
 
8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
I- Alvará de Vigilância Sanitária, expedido pelo órgão competente do Município ou Estado ou 
Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na forma da legislação 
específica vigente. 
II- Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa proponente emitida pelo órgão competente 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, publicada no Diário Oficial da União, de 
acordo com as classes de produtos exigidos no referido edital. Em consonância com a Lei nº 



 

6.360/76, Decreto nº 79.094/77, Lei nº 9.782/99, Decreto nº 3.029/99 e Medida Provisória nº 
2.190-34/01, válido. 
III- Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos, equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de 
capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
IV- Indicação do responsável técnico com Registro ativo e regular no Conselho Regional de 
Farmácia (CRF) ou Conselho Federal de Farmácia (CFF), e documento pessoal do profissional;  
V- Indicação do responsável técnico com Registro ativo e regular no Conselho Regional de 
Odontologia (CRO) ou Conselho Federal de Odontologia (CFO), e documento pessoal do 
profissional;  
8.1.4.1. A exigência constante no inciso I se refere apenas aos itens correspondentes, para os 
proponentes dos produtos de natureza distinta, a apresentação do Alvará Sanitário, não será 
exigível. 
8.1.4.2. A exigência constante no inciso II deste tópico, se refere apenas aos proponentes dos 
produtos enquadrados nas características descritas no Art. 3º da Resolução da Diretoria 
Colegiada RDC – Nº 16 -2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Para os 
proponentes dos produtos que não se enquadrem nas características descritas no Art. 3º da 
Resolução da Diretoria Colegiada RDC – Nº 16 -2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA a apresentação da Autorização de Funcionamento (AFE) não será exigível. 
8.1.4.3. A exigência constante no inciso III deverá conter as seguintes informações mínimas: 
papel timbrado da empresa (pública ou privada) que o emitiu, nome e cargo da pessoa que os 
assina, além das informações pertinentes ao serviço prestado. 
8.1.4.4. A exigência constante no inciso IV se refere apenas aos itens correspondentes, para os 
proponentes dos produtos de natureza distinta, a apresentação do Registro ativo e regular no 
Conselho Regional de Farmácia (CRF) ou Conselho Federal de Farmácia (CFF), e documento 
pessoal do profissional, não será exigível. 
8.1.4.5. A exigência constante no inciso IV se refere apenas aos itens correspondentes, para os 
proponentes dos produtos de natureza distinta, a apresentação do Registro ativo e regular no 
Conselho Regional de Odontologia (CRO) ou Conselho Federal de Odontologia (CFO), e 
documento pessoal do profissional, não será exigível. 
8.1.4.6. Para comprovação do vínculo do profissional indicado no inciso IV ou V com a pessoa 
jurídica serão aceitas as seguintes condições:  
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo indeterminado 
ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de 
regência da matéria; 
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional 
competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico; 



 

e) profissional contratado: cópia do contrato de prestação de serviços, celebrado entre o 
profissional e a licitante de acordo com a legislação civil comum. 
 
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em seu formato 
original, por cópia ou por digitalização.  
8.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
 
8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/21). 
 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, 
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
8.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  
8.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  
 
8.7. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
I- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
II- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 
8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 



 

 
8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente instrumento convocatório. 
 
8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
9- DOS RECURSOS 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
I- a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
II- o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
9.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  



 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
I- Advertência; 
II- Multa; 
III- Impedimento de licitar e contratar e 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
10.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 
10.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
10.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  
10.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
10.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
10.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  



 

10.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- A natureza e a gravidade da infração cometida. 
II- As peculiaridades do caso concreto 
III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 10.2, será aplicada exclusivamente 
pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 10.1, quando não 
se justificar imposição de penalidade mais grave.  
 
10.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 10.2, será aplicada, ao responsável por 
qualquer das infrações previstas no item 10.1 deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
10.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação 
o disposto no item 10.3.  
 
10.6. A sanção prevista no inciso III do item 10.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do item 10.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
 
10.7. A sanção prevista no inciso IV do item 10.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do item 10.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item 10.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
10.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise 
jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
10.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão.  
 
10.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 



 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
10.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 
 
10.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
10.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.  
 
10.14. Além das sanções previstas no item 10.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo 
atraso injustificado na execução do contrato.  
10.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, 
o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes 
hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no 
prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato 
por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite 
a administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento 
convocatório. 
10.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso. 
  
11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 



 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através dos seguintes meios: www.licitardigital.com.br ou licitacao@reduto.mg.gov.br.  
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
12.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário oficial de Brasília - DF. 
 
12.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
12.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
12.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
12.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
12.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
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12.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
12.9. É facultado o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública.  
 
12.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
ato escrito e fundamentado. 
 
12.11. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
 
12.12. O licitante vencedor deverá assinar os contratos ou os instrumentos equivalentes no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
12.12.1. O documento será encaminhado para o e-mail indicado pelo licitante vencedor em seu 
cadastro e não será aceita em nenhuma hipótese, a alegação de não visualização do e-mail 
encaminhado. 
 
13- DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
13.1. Esta licitação compõe o Procedimento Auxiliar para adoção do Sistema de Registro de 
Preços.  
 
13.2. A(s) Ata(s) de Registro(s) de Preço(s) decorrente(s) desta licitação implicará(ão) 
compromisso de execução das condições estabelecidas, mas não obrigará(ão) o Município a 
contratar com o adjudicatário.  
 
13.3. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo 
objeto, durante o seu respectivo período de vigência.  
 
13.4. A(s) ata(s) de Registro de Preços decorrente (s) desta licitação não poderá(ão) ser utilizada 
por órgãos não participantes.  
 
13.5. Os licitantes não poderão oferecer propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para cada item constante na relação descrita no Termo de Referência.   
 
13.6. As condições para alteração e/ou atualização dos preços registradas são aquelas 
constantes no Anexo III, Minuta da Ata de Registro de Preços.  
 



 

13.7. Poderá ser realizada a formação do cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade 
de execução do objeto pelo licitante adjudicatário, desde que os licitantes aceitem cotar o objeto 
em preço igual ao do licitante vencedor.  
13.7.1. Será respeitada, na convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e 
eventuais contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados. 
13.7.2. O licitante que optar por participar do cadastro de reservas deverá encaminhar, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados do encerramento da sessão, declaração de que 
aceita cotar o(s) item(ns) em valor(es) idêntico(s) ao do licitante vencedor para o e-mail 
licitacao@reduto.mg.gov.br .  
13.7.3. Somente serão considerados os valores idênticos aos dos licitantes vencedores, qualquer 
item proposto com valores divergentes, superiores ou inferiores, serão desconsiderados.  
13.7.4. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reservas somente será efetuada 
quando houver necessidade de convocação dos licitantes remanescentes, nos casos em que o 
licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas 
no instrumento convocatório ou quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas na respectiva ata.  
 
13.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Município, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
I- por razão de interesse público; 
II- a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
III – se não houver êxito nas negociações de eventuais alterações dos preços registrados.  
 
13.9. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão, quando o fornecedor: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
III - não aceitar manter seu preço registrado; ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.9.1. Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
13.9.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
13.9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
13.10. O prazo de vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços oriundas desta licitação será de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a 
vantajosidade do preço.  
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13.11. Nas compras com entrega imediata e integral dos produtos que não resultem em 
obrigações futuras, o instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra.  
13.11.1. Nos casos de substituição do instrumento contratual, os outros instrumentos hábeis 
terão as mesmas condições e obrigações estabelecidas na minuta contratual, constante do 
Anexo II, independentemente de sua transcrição. 
 
14- DOS ANEXOS  
14.1. São partes integrantes deste instrumento: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
ANEXO II – Minuta Contratual; 
ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO IV – Declaração para Cadastro de Reserva. 
 
15- DO FORO  
15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 
Manhuaçu/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
Reduto/MG, 27 de fevereiro de 2026. 
 
 

______________________________ 
Luziane Pereira Batista Mól 

Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO I 

1. OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de materiais de consumo e equipamentos odontológicos, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Reduto/MG.  
 
1.2. Conforme justificativa apresentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, optou-se pela 
contratação com o orçamento estimado de caráter sigiloso, nos termos do Artigo 24 da Lei 
Federal nº 14.133/21. Segue planilha com as especificações detalhadas e quantitativos 
pretendidos para este procedimento: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

1 
Afastador labial - infantil. Afastador Odontológico Tipo Labial 
Lateral Modelo Expandex Tamanho Infantil Material Plastico 
Esterilidade Autoclave 

UN 15 

2 
Agua destilada 5 litros Água destilada para autoclave, galão 
5 litros 

UN 100 

3 
Agua oxigenada volume 10 Agua oxigenada 10 volumes uso 
hospitalar. Frasco de 100 ml. 

UN 15 

4 

Agulha curta – Anestesia Agulha gengival 30 g curta 22 mm. 
Tipo injex 30g curta tri biselada e siliconizada, descartável, 
este agulha gengival 30 g curta 22 mm. Tipo injex 30g curta 
tri biselada e siliconizada, descartável, esterilizada por raio 
gama cobalto ou óxido de etileno, atóxica, apirogênica com 
tamanho não inferior a 1 polegada ou 2,54 cm. Caixa 
contendo 100 unidades. 

UN 50 

5 
Agulha longa – anestesia - Anestesia Agulha gengival 
descartável longa com comprimento de 30 mm. Tipo injex 
longa. Agulhas siliconizadas agulha 

UN 50 

6 
Afastador minessota design anatômico e bordas 
arredondadas oferecem segurança e conforto ao paciente, 
sendo também autoclavável para garantir a biossegurança. 

UN 20 

7 

Jogo de alavanca seldin infantil 3 peças JOGO DE 
ALAVANCA SELDIN INFANTIL 3 PEÇAS. Kit com 1 
alavanca curva esquerda, 1 alavanca curva direita e 1 
alavanca reta. Tamanho: 15cm. * Aço inox. * Autoclavável. * 
Cabo oco. * Registro ANVISA: 10401310087. * Também 
conhecida como alavanca "Bandeirinha". * Garantia de 10 
anos contra defeito de fabricação comprovado. 

UN 10 



 

8 

Álcool absoluto 99,5% 1000 ml Álcool absoluto 99,5%, 
embalagem com dados de identificação e procedência, data 
de fabricação, tempo de validade e registro em órgão 
competente. Embalagem contendo 1l. 

UN 30 

9 
Álcool absoluto 70% 1000 ml Álcool Etílico 70% liquido frasco 
de 1 litro. 

UN 100 

10 

Alginato moldagem Alginato elástico, tixotrópico, aroma 
menta, cor verde, livre de poeira, absorção rápida da água, 
fácil mistura, massa homogênea e superfícies lisas e 
compactas. Longa conservabilidade do molde. Embalagem 
com 500g. Igual ou superior a zhermack 

UN 100 

11 
Rolete algodão n° 2 Algodão Rolete Dental 2, 100% algodão 
32gr, Pacote com 100 unidades 

UN 240 

12 

Anestesico – tubetes Anestésico a base de cloridrato de 
lidocaína 2% com adrenalina 1:100.000. tubete de vido. Para 
uso odontológico. Embalagem com 50 tubetes de 1,8ml 
cada. Lidocaína com epinefrina. 

UN 100 

13 
Anestésico tópico Embalagem contendo 30 ml cada, sabor 
tutti- frutti. 

UN 70 

14 

Fotopolimerizador Fotopolimerizador e clareador: 
equipamento sem fio e proporciona praticidade para a 
realização de fotopolimerizacao de resinas compostas, 
ionômeros e adesivos, clareamento dental e 
fotopolimerizacao de barreiras gengivais, colagem de 
braquetes e acessórios ortodônticos e colagem de facetas e 
lentes de contatos dentais. Designanatômico para melhor 
manuseio do profissional e apresenta baixo ruído, pois não 
necessita de ventilação 

UN 5 

15 Pincel Dentistica Sintético N° 3 UN 10 

16 

Cimento de hidróxido de cálcio cimento forrador à base de 
hidróxido de cálcio (Ca(OH)₂) com propriedades 
biocompatíveis e bacteriostáticas, radiopaco, tem presa 
rápida, fácil mistura, não contém eugenol e não interfere na 
polimerização de resinas. 

UN 15 

17 

Avental descartável confeccionado em tnt, gramatura 40; 
com tiras no pescoço e cintura para amarrar; mangas longas 
e elástico nos punho avental descartável na cor branca; 
pacote com 10; tamanho g. 

UN 50 

18 
Avental de chumbo -Raio x - Profissional Avental rx para 
paciente adulto com protetor de tireoide:* avental 
odontológico plumbifero para uso em pacientes 

UN 5 

19 
Avental de chumbo -Raio x – Infantil Avental rx infantil -
unidade. 60x50cm. Avental de borracha plumbifera com 

UN 5 



 

protetor de tireoide (não removível). para paciente infantil. 
Tamanho 60x50cm. * 0,25mm pb. acabamento em polikroy 
(corino especial). garantia de 2 anos. 

20 

Babador Babador branco descartável, confeccionado com a 
mais alta qualidade, impermeável, mais resistente e com 
maior poder de absorção. 2 camadas (1 de papel e 1 de 
plástico), sem adesivo, com as dimensões 30cm x 40 cm. 
Pacote com 100 unidades. 

UN 100 

21 

Bicarbonato – Profilaxia Bicarbonato de sódio. Puro (99,6%). 
Pó branco cristalino. Compatível com qualquer aparelho de 
profilaxia. Indicado para uso odontológico em com registro 
Anvisa. Confeccionado em borracha plumbifera de excelente 
flexibilidade, profilaxias dentais com aparelho de jato de ar, 
de granulação extra fina. Caixa contendo 15 pacotes 
(envelopes) lacrados, com 40g cada caixa. 

UN 15 

22 
Broqueiro Broqueiro misto 60 furos, autolavável para 
acondicionar brocas de alta rotação e contra ângulo. 

UN 5 

23 Cabo bisturi Cabo bisturi Nº 3 Laminas 10 a 17. UN 10 

24 
Cabo de espelho Cabo espelho bucal, material: alumínio, 
formato: redondo. Autoclavável. 

UN 20 

25 
Kit clínico Kit clínico odontológico aço inox contendo 4 peças, 
espelho, pinça, sonda exploradora e escavador (colher de 
dentina). 

UN 25 

26 
Cera odontológica 7 Cera odontológica, tipo:7, caixa 18 
lâminas, peso: cerca de 220 g, cor: vermelha/rosa 

UN 50 

27 

Kit acadêmico KIT ACADÊMICO ODONTOLÓGICO 4 
PEÇAS Kit acadêmico composto por 4 peças: Caneta de alta 
rotação sistema Push Button; Micro Motor; Contra ângulo e 
Peça Reta para uso odontológico, sistema de substituição de 
brocas através de simples toque Capa seringa tripice Capa 
para seringa tríplice indicado para evitar contaminação 
cruzada nos consultórios dentários. Embalagem com 100 
unidades 

UN 20 

28 
Capa seringa tripice Capa para seringa tríplice indicado para 
evitar contaminação cruzada nos consultórios dentários. 
Embalagem com 100 unidades 

UN 30 

29 
Papel carbono Papel Carbono para articulação, dupla Face: 
Azul, Contém 12 folhas, Espessura: 100 micra. 

UN 10 

30 
Cimento fosfato de zinco Cimento de zinco cor claro - kit pó 
e liquido. Embalagem com 28gr (pó) e 10 ml (líquido). 

UN 5 

31 
Hidróxido de cálcio Cimento de hidróxido de cálcio hidro c 
pasta base 13g pasta catalisadora 11g Cimento hidróxido 
cálcio radiopaco, + 1 bloco de mistura 

UN 8 



 

32 
Clorexidina 0,12% Clorexidina antisséptico bucal solução 
0,12%. Embalagem 1 litro. 

UN 10 

33 

Compasso prótese Em aço inoxidável, resistente a corrosão 
e totalmente autoclavável , hastes retas com pontas precisas 
e escala métrica nítida de 0 a 100mm. Dimensões 
aproximadas: 140mm x55mm x 25mm 

UN 4 

34 
Gaze não estéril Compressas de gaze, 7,5 x 7,5 cm, 13 
fios/cm2, 8 dobras, pacote com 500 unidades, não estéril. 

UN 100 

35 

Clorexidina 2% Clorexidina a 2% 1000 ml clorexidina a 2 % 
degermante com 1000 ml Solução de digluconato de 
Clorexidina a 2% com tenso ativos, indicada como 
antisséptico tópico. Embalagem :Frasco com 1000 ml 

UN 10 

36 
Creme dental adulto Creme dental com flúor, uso adulto, 
embalagem de 50 gramas: 

UN 3000 

37 
Creme dental infantil Creme dental - Tipo: Infantil. Sabor: 
Morango ou tutti frutti. Com flúor ativo e baixa abrasividade, 
50mg. 

UN 1000 

38 
Cunha de madeira Cunha odontológica em madeira 
individualizadas coloridas embalagem com 100 unidades. 

UN 10 

39 
Curativo Alveolar Curativo alveolar com própolis, com 10 
gramas 

UN 5 

40 Cureta de Lucas N° 87 UN 10 

41 

Dedeira – infantil Dedeira de silicone para bebê; 
massageador 100% silicone, case 100% polipropileno, 
transparente, cerdas: extra macias, esterilizável, atóxica; 
ideal para crianças de 02 a 24 meses. 

UN 300 

42 
Descolador de molt De aço inoxidável e autoclavável, 
combinando precisão com durabilidade. 

UN 10 

43 

Disco de Lixa Sof-Lex Kit de Disco de Lixa modelo Sof-lex 
Pop On com mandril (Kit contendo 1 Mandril, 30 discos 
4931G, 30 discos 4931M, 30 discos 4931F e 30 discos 
4931SF) 

UM 10 

44 
Envelopes esterilização 09x23 Envelopes Auto Selantes 
Colantes 09 x 23 cm. Para esterilização em autoclave. Papel 
grau cirúrgico. Embalagens com 100 unidades 

UN 100 

45 
Envelopes esterilização 9x26 Envelopes Auto Selantes 
Colantes 09 x 26 cm. Para esterilização em autoclave. Papel 
grau cirúrgico. Embalagem com 100 unidades. 

UN 100 

46 
Envelope esterilização 15x25 Envelopes Auto Selantes 
Colantes cm 15 x 25 cm. Para esterilização em autoclave. 
Papel grau cirúrgico. Embalagem com 100 unidades. 

UN 100 



 

47 
Envelope esterilização 15x10 Envelopes Auto Selantes 
Colantes cm 15 x 10 cm. Para esterilização em autoclave. 
Papel grau cirúrgico. Emlagem com 100 unidades. 

UN 100 

48 
Envelope esterilização 5x3 Envelopes Auto Selantes 
Colantes cm 5 x 3 cm. Para esterilização em autoclave. Papel 
grau cirúrgico. Embalagem com 100 unidades. 

UN 100 

49 

Gaze estéril Compressa de gaze 7.5x7.5 cm 11 fios estéril, 
em 100% algodão hidrófilo embaladas em papel grau 
cirúrgico esterilizadas. Alto grau de absorção Isentas de 
impurezas Com dobras feitas para dentro evitando 
desfiamento e soltura de fios, embalagens com 10 unidades 
cada. 

UN 100 

50 
Escala de cor Escala com 8 cores disponível nas cores 
6162656667697781. 

UN 4 

51 Escavador de dentina 17 UN 10 

52 
Escova de mão Escova para lavar as mãos - com cerdas de 
polipropileno e nylon, cor atóxica, com base de pvc, medida 
aproximada de 9 x 3,5 cm 

UN 10 

53 
Escova de Robson Escova de Robson, para profilaxia usada 
em contra ângulo 

UN 150 

54 
Escova de dente adulto Escova dental de cerdas macia 
adulto com protetor de cerdas. 

UN 2000 

55 
Escova de dente infantil Escova dental de cerdas macia 
infantil com protetor de cerdas. 

UN 3500 

56 

Escova de prótese Cabeça com parte ativa dupla para 
higienização interna e externa da prótese. Cerdas duras para 
garantir a perfeita higienização. Cabo com design moderno 
que assegura conforto e controle durante a escovação. 

UN 500 

57 
Hollemback 3S Esculpidor hollemback oitavado esculpidor 
hollemback 3s oitavado 

UN 10 

58 
Espátula alginato Espátula plástica para manipulação de 
alginato. Embalagem com 1 unidade. 

UN 10 

59 
Espátula gesso Espátula para manipulação de gesso em aço 
com cabo em madeira. 

UN 10 

60 
Espátula n° 31 Espátula dupla para cera nº 31 produzido em 
aço inoxidável. 

UN 10 

61 Lecron aço inoxidável e esterilizável UN 10 

62 

Espelho n°5 Espelho bucal plano nº 05, e cabo para espelho 
nº 05 sem distorção, com imagem translúcida, imagem frontal 
de precisão, em aço inoxidável; superfície espelhada, 
resistente à esterilização em estufa e autoclave, estrutura 
metálica 

UN 100 



 

63 
Espelho de mão Espelho de mão odontológico em formato 
de molar. 

UN 10 

64 

Esponja hemostática Esponja estéril e reabsorvível de 
colágeno porcino liofilizado que controla o sangramento, 
estabiliza coágulos, protege o leito cirúrgico e acelera a 
cicatrização em procedimentos odontológicos e médicos. 
Caixa com 10 Unidades. 

UN 15 

65 
Espátula fio retrator Espátula odontológica inserção de fio 
retrator gengival. Material Aço Inoxidável Modelo Duplo Cabo 
Oco não Serrilhada 

UN 10 

66 
Eugenol Eugenol liquido, uso odontológico, processo manual 
frasco com 20 ml 

UN 10 

67 
Evidenciador de placas pastilhas Evidenciador com 120 
pastilhas, pastilhas evidenciadoras de placa bacteriana 
facilita a visualização da placa bacteriana. 

UN 15 

68 
Filme radiográfico adulto. Sugador plástico descartável 
endodôntico em pvc, atóxico, transparente, descartável. 
Embalagem com 20 unidades. 

UN 10 

69 
Raio x infantil Filme para rx intra oral caixa com 100 filmes 
embalados individualmente em película de vivil infantil. 
Embalagem com 150 unidades 

UN 10 

70 

Adesivo odontológico. Adesivo fotopolimerizável universal - 
frasco 3 ml, desenvolvido com tecnologia vms para uso em 
qualquer superfície dental, com baixíssimos índices de 
sensibilidade pós-operatória. 

UN 100 

71 

Kit cirúrgico estéril. Kit cirúrgico odontológico descartável 2 
toalhas de mão alta absorcao.2 aventais descartáveis azul - 
manga longa com punho de malha- mínimo de 40 grs. 4 tiras 
para fechar 1 campo fenestrado 1,20ã campos de mesa 70ã 
protetores de cabo tnt - azul - mínimo de 40 grs.1 protetor 
para refletor elíptico - azul - mínimo de 40 grs.1 protetor para 
refletor tubo - azul - mínimo de 40 grs. 2 toucas sanfonada.[ 

UN 200 

72 
Sugador endodôntico Sugador plástico descartável 
endodôntico em pvc, atóxico, transparente, descartável. 
Embalagem com 20 unidades. 

UN 100 

73 Fio dental 500 metros Fio dental 500 metros encerado UN 10 

74 
Sugador odontológico Sugador odontológico descartável 
pacote com 40 unidades 

UN 200 

75 
Sugador cirúrgico – estéril Sugador cirúrgico odontológico 
descartável estéril, caixa com 20 unidades. 

UN 200 

76 
Fio de sutura N° 4 Fio de sutura agulhado nylon, esteril nº 04, 
caixa c/ 24 unidades 

UN 50 



 

77 
Fio dental 25 metros Fio dental, encerado, sabor menta. O 
rolo contém 25 metros de fio 

UN 4000 

78 
Fio retrator 0 Fio retrator gengival nº 0. Fino 250 cm 100% 
algodão, entrelaçado e não impregnado. 

UN 5 

79 
Matriz de poliéster Tiras de poliéster com finalidade de 
separar o dente a ser restaurado do dente vizinho. Pacote 
com 50 unidades. Tamanho 0,05 x 10 x 100mm. 

UN 15 

80 
Fita Banda Matriz Metálica 0,05x7x500mm. Fita banda matriz 
de aço 005x7x500mm embalagem com 1 rolo. 

UN 15 

81 
Fita Banda Matriz Metálica 0,05x5x500mm. Fita banda matriz 
metálica 0,05x5x500 / embalagem com 1 rolo. 

UN 15 

82 
Fórceps infantil n º 01 Fórceps infantil nº 01, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

83 
Fórceps infantil n º 17 Fórceps infantil nº 17, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

84 
Fórceps infantil n º 18L Fórceps infantil nº 18L, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

85 
Fórceps infantil n º 18R Fórceps infantil nº 18R, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

86 
Fórceps infantil n º 69 Fórceps infantil nº 69, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

87 
Gesso pedra tipo III Gesso - uso odontológico, tipo: pedra 
tipo III 

UN 100 

88 

Gesso tipo IV – especial Gesso tipo IV, especial. Na cor 
caramelo. Deve ser resistente a arranhões e à abrasão. De 
excelente vazamento sob vibração. De baixíssima expansão. 
Apresentação: pacote de 1kg 

UN 100 

89 
Godiva Bastão Godiva em bastão para selamento periférico, 
composição termoplástica para moldagem. Embalagem com 
15 unidades. 

UN 20 

90 

Hidróxido de cálcio (pasta) Hidróxido de cálcio para proteção 
pulpar para capeamento pulpar e forramento protetor sob 
materiais restauradores, cimentos e outros materiais de 
base. Alta resistência a compressão e a dissolução causada 
pelos ácidos utilizados no condicionamento das estruturas 
dentais. Kit contendo: 01 tubo de pasta base, 01 tubo de 
pasta catalisadora, 01 bloco de espatulação. 

UN 20 

91 
Ionômero de Vidro Restaurador. Kit de ionômero de vidro 
para restauração, restaurador, conteúdo 1 frasco de pó 15 
gramas e 1 frasco do líquido 10 ml 

UN 20 

92 
Moldeiras Adulto Perfuradas Alumínio Jogo 9 moldeiras 
adulto perfuradas alumínio- kit com 4 superiores s1, s2, s3 e 
s5 e 4 inferiores i1, i2, i3 e i5 e 1 giratória 87. 

UN 5 



 

93 
Moldeira edentos Moldeira para desdentado perfurada:kit de 
moldeiras em alumínio perfurada para desdentados, nos 
tamanhos 1, 2 e 3 para arcada superior e inferior. 

UN 5 

94 Tesoura íris Tesoura íris reta. 12 cm em aço inoxidável. UN 30 

95 
Prope descartável Propé sapatilha descartável branca c/ 100 
un em tnt 

UN 100 

96 

Resina composta – Cores variáveis Resina composta 
fotopolimerizável. Consistência: composta. Preenchimento: 
2,5mm. Restaurador universal microhíbrido. Elevada 
resistência ao desgaste. Elevada dureza. Resistência à 
compressão e à fratura. Efeito camaleônico que imita as 
estruturas dentais. Carga em zircônia e sílica para elevadas 
propriedades mecânicas. Maior fluorescência. Seringa c/ 4g. 

UN 100 

97 

Resina flow Consistência fluida, média, viscosidade, 72% em 
peso, micropartículas bário-alumino silicato e dióxido de 
silício nano particulado, 0,05 a 5,0 microns, Seringa de 2g 
cores A1, A2, A3 (universal), B0,5, OP, T (translúcida) 

UN 50 

98 
Touca descartável Touca, sanfonada, branca, tnt 
descartável, com elástico duplo, para proteção de cabelo, 
20gr/m2 - embalagem com 100 unidades 

UN 100 

99 
Cariostatico. Cariostático 12%, frasco 10 ml. Solução 
odontológica de diamino fluoreto de prata com 12% de 
concentração. 

UN 80 

100 
Odontoscópio espelho n° 5. Espelho bucal plano n° 5 sem 
cabo. 

UN 100 

101 
Espátula de manipulação Nº24. Aço inoxidável, modelo: 
Comum, tamanho: Nº 24 

UN 10 

102 
Fita adesiva usada para esterilização Rolo de fita adesiva 
para autoclave; dimensões do produto: 19mm de largura x 
30m de comprimentos. 

UN 50 

103 

Polimento resina acrílica Kit EVE polidor para acabamento 
acrílico formato: ogiva. Polidores de silicone impregnados 
com óxido de alumínio para acabamento e polimento sobre 
todos os tipos de materiais acrílicos. Autoclaváveis, para 
peça de mão. Nas granulações: Verde - Granulação grossa; 
Cinza -Granulação média, Amarelo -Granulação fina. 
Apresentação: Kit com 3 unidades. 

UN 10 

104 

Kit de polimento Twist 18-192 A kit para acabamento e 
polimento de resina-kit com: 3 polidores ultra-gloss de 
granulometria, grossa (cinza) para acabamento inicial e 
regularização; - 3 polidores ultra-gloss de granulometria 
média (rosa) para polimento e remoção de riscos; - 3 

UN 5 



 

polidores ultra-gloss de granulometria fina (azul) para brilho 
final; - 4 escovas de robinson color-bru 

105 

Kit com 13 peças + Broqueiro + 1 escova pelo cabra + 1 
escova ultrabrush KIT POLIMENTO RESINA: Kit 
Acabamento e Polimento de Resina Completo, indicado para 
um trabalho efetivo de acabamento, polimento e brilho final 
em todos os tipos de resina. Durabilidade. * Broqueio 
autolavável. * Registro ANVISA,Kit com: * 9 Polidores de 
Granulação grossa, media e fina. * 4 Escovas Color-Brush. * 
1 Escova Ultra-Brush impregnada de carbeto de silício para 
altíssimo brilho sem uso de pasta. * 1 Escova de pelo de 
cabra para brilho. 

UN 5 

106 
Lamparina a álcool para prótese Lamparina à álcool; 
direcionável para prótese, com pavio. Capacidade 100ml. 
Embalagem com 1 unidade. 

UN 2 

107 
Luva cirúrgica Luva cirurgica esteril, para realização de 
cirurgias, tamanhos variados. 

UN 500 

108 
Luva descartáveis tamanho P Luvas látex descartável 
procedimento com pó tamanho P caixa com 100 unidades 

UN 150 

109 
Luva descartáveis tamanho M Luvas látex descartável 
procedimento com pó tamanho M caixa com 100 unidades 

UN 80 

110 
Luva descartáveis tamanho G Luvas látex descartável 
procedimento com pó tamanho G caixa com 100 unidades 

UN 100 

111 
Mandril para Contra-Ângulo Discos Pop-On Mandril para 
adaptação de discos e serras no contra ângulo 

UN 10 

112 
Máscara cirúrgica tripla com elástico Máscara cirúrgica 
descartável, camada tripla proteção. Com elástico (caixa com 
50 unidades) 

UN 250 

113 
Colete chumbo paciente - Aduto Avental rx paciente adulto 
com protetor de tireoide borracha plumbifera 025 pb maleavel 
protetor de tireoide nao removivel dimensoes 76x60cm 

UN 5 

114 
Escova de polimento CA feltro Escova de feltro para 
polimento para contra Angulo. 

UN 20 

115 
Condensador de amálgama Condensador para amalgama 
em aço inox tipo hollemback número 01 cabo com diâmetro 
de no mínimo 55mm autolavável. 

UN 20 

116 Broca Carbide esférica nº12-4-28mm, baixa rotação UN 20 

117 Broca cônica CA de Baixa Rotação nº14-5-28mm UN 20 

118 Broca de tungstênio 1548 UN 8 

119 A broca de tungstênio PM MAXICUT UN 15 

120 Broca de tungstênio PM MINICULT UN 15 

121 Broca diamantada Nº3195 FF. UN 20 

122 Broca alta rotação diamantada 1016 UN 20 



 

123 Broca diamantada alta rotação 1013 UN 20 

124 
Óleo lubrificante spray alta/baixa rotação 200ml Em spray 
com adaptador. 

UN 10 

125 
Pasta de polimento Granulação extra fina pasta de polimento 
a base de oxido de alumínio com granulação extrafina 6 a 8 
microns Embalagem com 1 seringa com 4g 

UN 100 

126 
Pasta Zinco-enólica (Base e Catalisador) Pasta zinco-enólica 
kit com 1 pasta base de 60g e 1 pasta catalisadora de 60g. 

UN 100 

127 
Pedra pomes fina – profilaxia Pó abrasivo de granulometria 
extra fina, cor acinzentada, de baixa densidade e peso, com 
composição de silicatos e óxidos metálicos. 

UN 20 

128 
Pinça clinica serrilhada 16 cm Em aço inoxidável com extra 
tratamento contra oxidação. 

UN 30 

129 
Pinça anatômica para dissecção com dentes 16 cm pinça 
dente de rato. 

UN 30 

130 
Placa de vidro odontológica retangular Placa de vidro polida 
retangular lisa com espessura de 6 mm e tamanho de 10 cm 
indicação. 

UN 20 

131 
Broca ponta Arkansas chama Ponta arkansas shofu esférica 
Para uso em canetas de alta rotação. 

UN 20 

132 
Pontas Ponteira Ultrassom Tips Insertos Dourada. Kit com 2 
unidades. 

UN 20 

133 Porta Matriz UM 20 

134 Pincel Dentistica Sintético N° 1 UN 20 

135 
Reembasador soft confort pó e liquido. Kit reembasador, soft 
rebase 300ml de líquido + 8ml de glase + 2 copos 
medidores.) 

UN 30 

136 

Laser Aparelho PORTÁTIL de Laser terapia de baixa 
intensidade, com dois comprimentos de onda no mesmo 
aparelho, 660 nm (Laser vermelho) e 808 nm (Laser 
infravermelho). Deve conter Caneta portátil com os dois 
lasers 660nm e 808nm + 03 óculos de segurança sendo 02 
para profissional e 01 paciente + manual de instrução + cd 
de protocolos clínicos + fonte de alimentação. Garantia de 
pelo menos 12 meses. Indicado para o tratamento de 
Mucosite oral, Terapia Fotodinâmica (PDT), Herpes Zoster, 
Nevralgia do trigêmeo. 

UN 5 

137 
Resina Acrílica Autopolimerizável pó rosa 78g Resina 
acrílica, tipo autopolimerizável para confecção de provisória, 
cor rosa; aspecto físico: Pó unidade: Frasco 78g. 

UN 30 

138 
Sacola de chup-chup (sacolé) Sacola p/ chup chup 4x23 
c/100 

UN 20 



 

139 

Selante fotopólimerizavel matizado Seringa com 2gramas. 
Selante de fóssulas e fissuras fotopolimerizável por luz 
visível (matizado). Apresentação: kit com 5 selantes com 2 
gr, 1 condicionador gel 3 ml, 20 pontas aplicadoras 
descartáveis. 

UN 40 

140 

Separador Autoclave Tipo Mola Separador Autoclave 7 
Envelopes Tipo Mola Instrumental uso permanente Adapta-
se ao tamanho da sua embalagem; - Feito de aço inoxidável; 
- Otimiza a capacidade interna da autoclave; Informações 
Técnicas -Capacidade: 7 embalagens -Peso: 0,250 kg -
Dimensões: 6,5 X 7 x 16 cm (altura x largura x comprimento) 

UN 5 

141 
Seringa carpule Anestesia seringa carpule para anestesia 
com refluxo 

UN 30 

142 
Seringa de ácido fosfórico 37% seringa com 2,5ml Ácido 
fosfórico a 37% -pacote com 3 seringas de 2,5mL (Gel ataque 
ácido) 

UN 100 

143 
Solução Hemostática Frasco c/ 10ml Solução hemostática, 
sem epinefrina, frasco com 10 ml. 

UN 15 

144 Formocresol Formocresol 10ml frasco. UN 10 

145 
Tira de Lixa de Aço 4mm Tira de lixa de aco 4mm caixa 
contendo 12 unidades 

UN 30 

146 

Tira de Lixa de Poliéster para Acabamento Proximal Tira de 
lixa acabamento em resina com 50 tiras de lixa de poliéster 
para acabamento e polimento das faces proximais de 
restaurações em resina abrasividade media e fina em uma 
só tira, caixa com 150 unidades 

UN 40 

147 
Vaselina sólida embalagem com 100gr Vaselina sólida, 
embalagem com 100 gramas, para uso odontológico. 

UN 31 

148 

Verniz com flúor embalagem c/10ml Verniz 10ml solv verniz 
dentário tipo com flúor composição flúor contendo 5 de 
fluoreto de sódio solvente álcool etílico apresentação 
embalagem contendo 1 frasco com 10 ml de verniz e 1 frasco 
com 10 ml de solvente o produto deve ter registro na Anvisa. 

UN 30 

149 
Conjunto Medidores de alginato. Conjunto medidor para 
alginato embalagem com 1 medidor de pó e 1 medidor de 
liquido. 

UN 30 

150 
Broca diamantada nº 2135 esférica, confeccionada em aço 
inoxidável. autoclavável. 

UN 30 

151 
Ponta Diamantada Nº 1016HL esférica, confeccionada em 
aço inoxidável. Autoclavável. 

UN 30 

152 
Broca diamantada nº 3168 FF confeccionada em aço 
inoxidável. Autoclavável. 

UN 30 



 

153 
Anestésico mepivacaina Anestésico injetável com cloridrato 
de mepivacaina 2 com epinefrina1:1. 000.000 caixa com 50 
tubetes. 

UN 30 

154 
Broca diamantada nº 1014 HL Brocas esféricas diamantadas 
p/alta rotação n 1014HL, confeccionada em aço inoxidável. 
Autoclavável. 

UN 30 

155 

Luva Odontológico EPI Luva de borracha para limpeza - Luva 
de borracha nitrílica, resistente a produtos químicos, alta 
resistência mecânica a rasgo, perfuração, corte e abrasão. 
Palma antiderrapante e cano longo. - pacote com 01 par 
tamanhos variados. 

UN 60 

156 Detergente enzimático 1L UN 100 

157 

Ultrassom e Jato de Bicarbonato Peça de mão de 
bicarbonato de sódio. Peça de mão de ultrassom. Painel de 
controle. Chave de liga/desliga a seleção das funções 
ultrassom e jato de bicarbonato de sódio. Chave seletor de 
potência de ultrassom. Faixa laranja indicadora do limite de 
potência recomendado para Tips Endo. Faixa 
laranja+marrom indicadoras do limite de potência Tips Perio. 
Chave da bomba peristáltica (liga/desliga) e controle de 
vazão do líquido. Circuito eletrônico com estabilizador de 
frequência. Transdutor cerâmico piezoelétrico com quatro 
pastilhas de cerâmicas montadas intermitentes uma a outra, 
que trabalham sob altíssima pressão, gerando vibrações 
ultrassônicas de 30 kHz ± 5 com a mesma amplitude e 
frequência. Duas capas protetoras do transdutor, rígidas, 
removíveis e esterilizáveis em autoclave até 134º C. Ponta 
ativa do instrumento com movimento linear antero posterior 
longitudinal ao cabo com amplitude variável, dependendo da 
potência, de 0,05mm a 0,1mm. Sistema de remoção do 
biofilme não mineralizado selecionado através da chave 
seletora no painel e consta de um reservatório de 
bicarbonato de sódio, que armazena a quantidade de 
bicarbonato para uma profilaxia. Peça de mão do jato de 
bicarbonato removível e esterilizável em autoclave até 134º 
C. Filtro de ar com saída para o dreno na parte inferior da 
caixa do aparelho para drenagem da umidade do ar elimina 
possíveis partículas sólidas retidas no filtro. Válvula dupla 
pneumática que atua com ar e água; abre e fecha a água das 
peças de mão evitando respingos durante as paradas de 
funcionamento. Pedal único de acionamento para ultrassom 
e jato de bicarbonato de sódio. Mangueiras lisas, leves e 
flexíveis, de fácil desinfecção e ausência de tensão nas mãos 

UN 5 



 

do operador. Aparelho conjugado. Reservatório de água 
incorporado ao aparelho. Corpo com dimensões reduzidas, 
leve e de fácil posicionamento para o trabalho. Peças 
metálicas com pintura lisa com tinta à base de epóxi que 
permite fácil desinfecção, sem que os produtos alterem a 
pintura do aparelho. Peça de mão do ultrassom leve e de 
formato anatômico, de fácil empunhadura, para precisão no 
trabalho de raspagem e melhor sensibilidade tátil para 
completa remoção do cálculo, pois não é a força aplicada que 
fará a remoção, mas a vibração ultrassônica aplicada no 
dente. Painel contendo: led que indica que o aparelho está 
energizado; chave seletora do ultrassom ou jato de 
bicarbonato; chave seletora de potência do ultrassom 
regulável em sete estágios permite mais ou menos potência, 
dependendo da massa do cálculo e de sua densidade e 
oferece maior conforto ao paciente durante a remoção e 
chave de regulagem em três níveis do volume do fluxo 
irrigante do líquido da bomba peristáltica. Dimensões (A x C 
x L): 215 x 250 x 310 mm. Frequência: 24 a 30 KHz. Potência: 
36W. Tensão de alimentação: 99 a 242 V. Material do corpo: 
ABS injetado. Tampa do reservatório de bicarbonato de 
sódio: Transparente. Garantia: 24 meses pelo fabricante. 
Registro ANVISA: 10069210086. 

158 
Revelador odontológico Revelador para raio-x odontológico. 
Solução pronta para uso. Embalagem com 475 ml. 

UN 100 

159 
Fixador odontológico Fixador odontológico, pronto para uso 
em processo manual, composto de água, bissulfito de sódio, 
sulfato de alumínio e amônia. Frasco com 500ml. 

UN 100 

160 Forceps adulto n°150 Em aço inoxidável. UN 15 

161 Forceps adulto n°151 Em aço inoxidável. UN 15 

162 Forceps adulto 18R Em aço inoxidável. UN 15 

163 Forceps adulto 18L Em aço inoxidável. UN 15 

164 Forceps adulto 17 Em aço inoxidável. UN 15 

165 Forceps adulto 69 Em aço inoxidável. UN 15 

166 

JOGO DE ALAVANCA SELDIN 3 PEÇAS. Kit com 1 
alavanca curva esquerda, 1 alavanca curva direita e 1 
alavanca reta. * Aço inox. * Autoclavável. * Cabo oco. * 
Registro ANVISA: 10401310087. * Também conhecida como 
alavanca "Bandeirinha". * Garantia de 10 anos contra defeito 
de fabricação comprovado. 

UN 15 

167 
Raio x odontológico Coluna móvel com base em 04 rodízios; 
Colunas super estáveis; Colunas pintadas em epoxi a 250 
graus Celsius; Opção de base para montagem na parede 

UN 5 



 

construída em aço; Pintada em epoxi e recoberta por capa 
em poliestireno de alto impacto; Filtração com equivalência 
de alumínio maior que 2.61mm; Direcio 

168 

Autoclave 21 L Autoclave para esterilização a vapor sob 
pressão. Equipamento produzido dentro dos mais rígidos 
padrões de qualidade, com sistema de rastreabilidade que 
cumpre a norma NBR ISO 13485. Todos os Vasos de 
Pressão das Autoclaves Cristófoli possuem registro 
conforme Portaria INMETRO N° 255 de 29/05/2014. Digital, 
fácil manuseio. Design moderno. Bivolt automático -
127/220V que permite ser utilizado em redes elétricas com 
variações entre 95 até 254V. Programa único de 
Esterilização. Temperatura e pressão exibidos por LEDs. 
Desaeração e despressurização automática. Capacidade 21 
litros. Teclado de controle na cor azul. Tampa e câmara em 
aço inox que facilita a limpeza. 

UN 5 

169 

Seladora odontológica Seladora desenvolvida para selagem 
de embalagens (papel/plástico) próprias para esterilização 
em autoclaves a vapor. Possui suporte para rolos que 
acomoda até dois tubulares de papel grau cirúrgico. 
Resistência blindada com tecnologia PTC (Positive 
Temperature Coefficient), garante o controle eficaz da 
temperatura. Aquece em aproximadamente três minutos e 
sela em apenas 6 segundos. Selagem por alavanca com 
trava. Sistema integrado de corte em ambas as direções. 
Sistema de avisos com LE 

UN 5 

170 
Compressor odontólogico 50L 2 HP, silencioso, 50 Litros, 
Equipado com filtro redutor de ruídos. 

UN 5 

 
 
1.2.1. As memórias de cálculo e documentos que dão suporte à estimativa do valor da 
contratação, constam em anexo classificado que será divulgado após a conclusão do certame,  
 
1.2.2. O orçamento estimado poderá ser utilizado pelo Pregoeiro como parâmetro de negociação 
final com o licitante vencedor.  
 
2- PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO  
2.1. A(s) Ata(s) de Registro de Preços oriundas deste procedimento terão validade de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos 
preços praticados.   
 
2.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) ata(s) de registro de preços terá(ão) sua(s) vigência(s) 
estabelecida(s) em conformidade com as disposições nela(s) contidas. 



 

 
3- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A presente contratação de materiais odontológicos e equipamentos para odontologia 
justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, a qualidade e a efetividade dos serviços 
de saúde bucal prestados à população no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
3.2. A saúde é um direito fundamental do cidadão e dever do Estado, conforme disposto no artigo 
196 da Constituição Federal, sendo operacionalizada por meio do SUS, instituído pela Lei nº 
8.080/1990, que estabelece como princípios a universalidade, integralidade e equidade no 
acesso aos serviços de saúde. Nesse contexto, a atenção à saúde bucal integra as ações 
essenciais da Atenção Básica e dos demais níveis de atenção, sendo indispensável para a 
promoção, prevenção, diagnóstico e tratamento das condições odontológicas da população. 
3.3. Os materiais odontológicos (tais como anestésicos, resinas, cimentos, instrumentais 
descartáveis, entre outros) e os equipamentos odontológicos (compressores, autoclaves, 
equipamentos auxiliares, etc.) são insumos imprescindíveis para o adequado funcionamento das 
Unidades de Saúde, consultórios odontológicos e equipes de Saúde Bucal vinculadas ao SUS. 
A ausência ou insuficiência desses itens compromete diretamente a execução dos atendimentos, 
podendo ocasionar a interrupção dos serviços, prejuízos à assistência prestada e riscos à saúde 
dos usuários. 
3.4. A contratação também se fundamenta na necessidade de reposição de estoques, 
substituição de equipamentos obsoletos ou inoperantes, adequação às normas sanitárias e de 
biossegurança vigentes, bem como no atendimento à demanda crescente por serviços 
odontológicos na rede pública de saúde. 
3.5. Do ponto de vista legal e administrativo, a contratação observa os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 3.6. 
Federal, bem como as disposições da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), que rege as contratações públicas, assegurando a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração e o uso racional dos recursos públicos. 
3.7. Dessa forma, a contratação de materiais e equipamentos odontológicos mostra-se 
necessária, oportuna e indispensável para assegurar a continuidade dos serviços de saúde bucal 
no SUS, contribuindo para a melhoria das condições de saúde da população e para o 
cumprimento das políticas públicas de saúde estabelecidas pelos entes federativos. 
3.8. As especificações foram descritas visando estabelecer as condições mínimas adequadas 
para sua utilização final, em busca de uma aquisição mais vantajosa para administração pública 
municipal, sem realizar o direcionamento para determinadas marcas específicas e evitando 
causar restrições indevidas a competividade. 
44- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Todos os produtos deverão ser entregues, respeitadas todas as normas vigentes de 
fabricação, estando sujeitos a devolução em caso de desatendimento. 
 
4.2. A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo, de acordo 
com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a imediata 
substituição do mesmo, quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com 
as referidas especificações.  



 

4.2.1. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da Contratada para 
efetuar a substituição do mesmo. 
 
4.3. Em subsídio ao edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do 
Consumidor Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
4.4. A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis em sua cadeia de 
produção e fornecimento, visando o atendimento das exigências contidas nas normas e agencias 
regulamentadoras, bem como na legislação vigente, assim, na qualidade de requisitos 
sustentáveis, deverá: 
4.4.1. Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando 
couber; 
4.4.2. Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água; 
4.4.3. Controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
4.4.4. Caso sejam gerados resíduos recicláveis decorrentes de embalagens dos itens objetos 
deste processo, a contratada deverá, ao término das atividades, acondicioná-los e destina-los 
de forma e em local adequado, conforme orientações pertinentes.  
 
5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1.  Os produtos deverão ser entregues em embalagem devidamente inviolada, em sua 
apresentação original, sem avarias, contendo todas as informações de fabricação exigidas pela 
legislação pertinente de forma visível e plenamente legível.  
5.1.1. Todos os encargos e custos decorrentes da contratação correrão cargo do licitante 
vencedor, tais como transporte, tributos, dentre outros.  
 
5.2. Os itens deverão ser entregues nas condições estabelecidas no item 5.1, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias corridos, contados da emissão de Ordem de Fornecimento encaminhada pelo 
setor de compras do Município de Reduto/MG, acompanhado da Nota Fiscal correspondente.  
5.2.1. Após a entrega os itens estarão sujeitos a aceitação e ao recebimento provisório e 
definitivo, através do fiscal e gestor do contrato respectivamente. 
5.2.2. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos produtos, ressalvados 
os casos de indicação formal de fiscal de contrato substituto.  
5.2.3. Nos casos de atraso na entrega dos produtos, os licitantes estarão sujeitos as sanções 
estabelecidas no instrumento convocatório e, em especial a multa por mora, conforme descrito 
no respectivo instrumento. 
 
5.3. Os produtos deverão ser entregues na sede da secretaria requisitante, no perímetro urbano 
do Município de Reduto/MG.  
5.3.1. O horário de funcionamento para o recebimento dos produtos é de 08h00 às 17h00min.  
 
5.4. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com verificação posterior do 
atendimento às conformidades estabelecidas neste instrumento.  



 

 
5.5. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor ou comissão do contrato, mediante termo 
detalhado, que comprove o atendimento às exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
5.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências estabelecidas neste instrumento.  
 
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do licitante pela 
solidez e segurança da execução.  
 
6- FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. Caberá ao fiscal do (s) contrato(s): 
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 
II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados;  
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento;  
IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências;  
V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas 
à sua execução; 
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada 
ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
 
6.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, entre elas: 
I - Atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 
II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no instrumento 
convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  
IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório; 
VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas 
detectadas e não citados anteriormente. 
 
6.2. Caberá ao Gestor do(s) Contrato(s): 
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento; 



 

III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em 
desconformidade com a prática de mercado; 
IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do 
contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
manifestando a respeito nos autos do procedimento; 
VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no 
instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências;  
VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os dados 
referentes aos contratos administrativos; 
IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
6.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos do 
Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, 
além da permanência integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual 
constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas neste termo.  
 
7- FORMA DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 
liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  
 
7.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação da 
Nota Fiscal. 
7.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua 
conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido 
de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.   
7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, 
em nome do licitante. 
 
7.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
 
7.4. O Município de Reduto poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 
de qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo 
e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 
acréscimo, conforme enunciado: 



 

I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que 
a licitante atenda à cláusula infringida; 
III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 
que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento, 
quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇOS 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Pregão, sob sua forma 
eletrônica, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, observadas todas 
as condições e exigências estabelecidas no instrumento convocatório e em seus anexos.  
 
9- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. A indicação de créditos orçamentários será efetivada para formalização do contrato ou de 
outro instrumento hábil, respeitadas as legislações orçamentárias vigentes.   
 
 
Reduto/MG, 27 de fevereiro de 2026. 
 
 

______________________________ 
Luíz Amélio Ferreira Soares 

Coordenador de Saúde Bucal 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

APÊNDICE DO ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1- OBJETO 
1.1. Elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP, visando aferir a viabilidade técnica e 
econômica para aquisição de materiais de consumo e equipamentos, em atendimento as 
necessidades das Secretaria de saúde da Prefeitura Municipal de Reduto/MG. 
 
2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A presente contratação de materiais odontológicos e equipamentos para odontologia 
justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, a qualidade e a efetividade dos serviços 
de saúde bucal prestados à população no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
2.2. A saúde é um direito fundamental do cidadão e dever do Estado, conforme disposto no artigo 
196 da Constituição Federal, sendo operacionalizada por meio do SUS, instituído pela Lei nº 
8.080/1990, que estabelece como princípios a universalidade, integralidade e equidade no 
acesso aos serviços de saúde. Nesse contexto, a atenção à saúde bucal integra as ações 
essenciais da Atenção Básica e dos demais níveis de atenção, sendo indispensável para a 
promoção, prevenção, diagnóstico e tratamento das condições odontológicas da população. 
2.3. Os materiais odontológicos (tais como anestésicos, resinas, cimentos, instrumentais 
descartáveis, entre outros) e os equipamentos odontológicos (compressores, autoclaves, 
equipamentos auxiliares, etc.) são insumos imprescindíveis para o adequado funcionamento das 
Unidades de Saúde, consultórios odontológicos e equipes de Saúde Bucal vinculadas ao SUS. 
A ausência ou insuficiência desses itens compromete diretamente a execução dos atendimentos, 
podendo ocasionar a interrupção dos serviços, prejuízos à assistência prestada e riscos à saúde 
dos usuários. 
2.4. A contratação também se fundamenta na necessidade de reposição de estoques, 
substituição de equipamentos obsoletos ou inoperantes, adequação às normas sanitárias e de 
biossegurança vigentes, bem como no atendimento à demanda crescente por serviços 
odontológicos na rede pública de saúde. 
2.5. Do ponto de vista legal e administrativo, a contratação observa os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 2.6. 
Federal, bem como as disposições da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), que rege as contratações públicas, assegurando a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração e o uso racional dos recursos públicos. 
2.7. Dessa forma, a contratação de materiais e equipamentos odontológicos mostra-se 
necessária, oportuna e indispensável para assegurar a continuidade dos serviços de saúde bucal 
no SUS, contribuindo para a melhoria das condições de saúde da população e para o 
cumprimento das políticas públicas de saúde estabelecidas pelos entes federativos. 
2.8. As especificações foram descritas visando estabelecer as condições mínimas adequadas 
para sua utilização final, em busca de uma aquisição mais vantajosa para administração pública 



 

municipal, sem realizar o direcionamento para determinadas marcas específicas e evitando 
causar restrições indevidas a competividade. 
 
3- LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA PARA SOLUÇÃO ADOTADA  
3.1. A listagem dos itens foi obtida através de consulta aos setor técnico responsável, 
identificando as demandas necessárias ao longo do exercício, buscando atender integralmente 
o maior número de produtos a serem utilizados resultando em maior eficiência para execução 
dos serviços públicos prestados, conforme se observa na planilha listada a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

1 
Afastador labial - infantil. Afastador Odontologico Tipo Labial 
Lateral Modelo Expandex Tamanho Infantil Material Plastico 
Esterilidade Autoclave 

UN 15 

2 
Agua destilada 5 litros Água destilada para autoclave, galão 
5 litros 

UN 100 

3 
Agua oxigenada volume 10 Agua oxigenada 10 volumes uso 
hospitalar. Frasco de 100 ml. 

UN 15 

4 

Agulha curta – Anestesia Agulha gengival 30 g curta 22 mm. 
Tipo injex 30g curta tri biselada e siliconizada, descartável, 
este agulha gengival 30 g curta 22 mm. Tipo injex 30g curta 
tri biselada e siliconizada, descartável, esterilizada por raio 
gama cobalto ou óxido de etileno, atóxica, apirogênica com 
tamanho não inferior a 1 polegada ou 2,54 cm. Caixa 
contendo 100 unidades. 

UN 50 

5 
Agulha longa – anestesia - Anestesia Agulha gengival 
descartável longa com comprimento de 30 mm. Tipo injex 
longa. Agulhas siliconizadas agulha 

UN 50 

6 
Afastador minessota design anatômico e bordas 
arredondadas oferecem segurança e conforto ao paciente, 
sendo também autoclavável para garantir a biossegurança. 

UN 20 

7 

Jogo de alavanca seldin infantil 3 peças JOGO DE 
ALAVANCA SELDIN INFANTIL 3 PEÇAS. Kit com 1 
alavanca curva esquerda, 1 alavanca curva direita e 1 
alavanca reta. Tamanho: 15cm. * Aço inox. * Autoclavável. * 
Cabo oco. * Registro ANVISA: 10401310087. * Também 
conhecida como alavanca "Bandeirinha". * Garantia de 10 
anos contra defeito de fabricação comprovado. 

UN 10 

8 

Álcool absoluto 99,5% 1000 ml Álcool absoluto 99,5%, 
embalagem com dados de identificação e procedência, data 
de fabricação, tempo de validade e registro em órgão 
competente. Embalagem contendo 1l. 

UN 30 

9 
Álcool absoluto 70% 1000 ml Álcool Etílico 70% liquido frasco 
de 1 litro. 

UN 100 



 

10 

Alginato moldagem Alginato elástico, tixotrópico, aroma 
menta, cor verde, livre de poeira, absorção rápida da água, 
fácil mistura, massa homogênea e superfícies lisas e 
compactas. Longa conservabilidade do molde. Embalagem 
com 500g. Igual ou superior a zhermack 

UN 100 

11 
Rolete algodão n° 2 Algodão Rolete Dental 2, 100% algodão 
32gr, Pacote com 100 unidades 

UN 240 

12 

Anestesico – tubetes Anestésico a base de cloridrato de 
lidocaína 2% com adrenalina 1:100.000. tubete de vido. Para 
uso odontológico. Embalagem com 50 tubetes de 1,8ml 
cada. Lidocaína com epinefrina. 

UN 100 

13 
Anestésico tópico Embalagem contendo 30 ml cada, sabor 
tutti- frutti. 

UN 70 

14 

Fotopolimerizador Fotopolimerizador e clareador: 
equipamento sem fio e proporciona praticidade para a 
realização de fotopolimerizacao de resinas compostas, 
ionômeros e adesivos, clareamento dental e 
fotopolimerizacao de barreiras gengivais, colagem de 
braquetes e acessórios ortodônticos e colagem de facetas e 
lentes de contatos dentais. Designanatômico para melhor 
manuseio do profissional e apresenta baixo ruído, pois não 
necessita de ventilação 

UN 5 

15 Pincel Dentistica Sintético N° 3 UN 10 

16 

Cimento de hidróxido de cálcio cimento forrador à base de 
hidróxido de cálcio (Ca(OH)₂) com propriedades 
biocompatíveis e bacteriostáticas, radiopaco, tem presa 
rápida, fácil mistura, não contém eugenol e não interfere na 
polimerização de resinas. 

UN 15 

17 

Avental descartável confeccionado em tnt, gramatura 40; 
com tiras no pescoço e cintura para amarrar; mangas longas 
e elástico nos punho avental descartável na cor branca; 
pacote com 10; tamanho g. 

UN 50 

18 
Avental de chumbo -Raio x - Profissional Avental rx para 
paciente adulto com protetor de tireoide:* avental 
odontológico plumbifero para uso em pacientes 

UN 5 

19 

Avental de chumbo -Raio x – Infantil Avental rx infantil -
unidade. 60x50cm. Avental de borracha plumbifera com 
protetor de tireoide (não removível). para paciente infantil. 
Tamanho 60x50cm. * 0,25mm pb. acabamento em polikroy 
(corino especial). garantia de 2 anos. 

UN 5 

20 
Babador Babador branco descartável, confeccionado com a 
mais alta qualidade, impermeável, mais resistente e com 
maior poder de absorção. 2 camadas (1 de papel e 1 de 

UN 100 



 

plástico), sem adesivo, com as dimensões 30cm x 40 cm. 
Pacote com 100 unidades. 

21 

Bicarbonato – Profilaxia Bicarbonato de sódio. Puro (99,6%). 
Pó branco cristalino. Compatível com qualquer aparelho de 
profilaxia. Indicado para uso odontológico em com registro 
Anvisa. Confeccionado em borracha plumbifera de excelente 
flexibilidade, profilaxias dentais com aparelho de jato de ar, 
de granulação extra fina. Caixa contendo 15 pacotes 
(envelopes) lacrados, com 40g cada caixa. 

UN 15 

22 
Broqueiro Broqueiro misto 60 furos, autolavável para 
acondicionar brocas de alta rotação e contra ângulo. 

UN 5 

23 Cabo bisturi Cabo bisturi Nº 3 Laminas 10 a 17. UN 10 

24 
Cabo de espelho Cabo espelho bucal, material: alumínio, 
formato: redondo. Autoclavável. 

UN 20 

25 
Kit clínico Kit clínico odontológico aço inox contendo 4 peças, 
espelho, pinça, sonda exploradora e escavador (colher de 
dentina). 

UN 25 

26 
Cera odontológica 7 Cera odontológica, tipo:7, caixa 18 
lâminas, peso: cerca de 220 g, cor: vermelha/rosa 

UN 50 

27 

Kit acadêmico KIT ACADÊMICO ODONTOLÓGICO 4 
PEÇAS Kit acadêmico composto por 4 peças: Caneta de alta 
rotação sistema Push Button; Micro Motor; Contra ângulo e 
Peça Reta para uso odontológico, sistema de substituição de 
brocas através de simples toque Capa seringa tripice Capa 
para seringa tríplice indicado para evitar contaminação 
cruzada nos consultórios dentários. Embalagem com 100 
unidades 

UN 20 

28 
Capa seringa tripice Capa para seringa tríplice indicado para 
evitar contaminação cruzada nos consultórios dentários. 
Embalagem com 100 unidades 

UN 30 

29 
Papel carbono Papel Carbono para articulação, dupla Face: 
Azul, Contém 12 folhas, Espessura: 100 micra. 

UN 10 

30 
Cimento fosfato de zinco Cimento de zinco cor claro - kit pó 
e liquido. Embalagem com 28gr (pó) e 10 ml (líquido). 

UN 5 

31 
Hidróxido de cálcio Cimento de hidróxido de cálcio hidro c 
pasta base 13g pasta catalisadora 11g Cimento hidróxido 
cálcio radiopaco, + 1 bloco de mistura 

UN 8 

32 
Clorexidina 0,12% Clorexidina antisséptico bucal solução 
0,12%. Embalagem 1 litro. 

UN 10 

33 

Compasso prótese Em aço inoxidável, resistente a corrosão 
e totalmente autoclavável , hastes retas com pontas precisas 
e escala métrica nítida de 0 a 100mm. Dimensões 
aproximadas: 140mm x55mm x 25mm 

UN 4 



 

34 
Gaze não estéril Compressas de gaze, 7,5 x 7,5 cm, 13 
fios/cm2, 8 dobras, pacote com 500 unidades, não estéril. 

UN 100 

35 

Clorexidina 2% Clorexidina a 2% 1000 ml clorexidina a 2 % 
degermante com 1000 ml Solução de digluconato de 
Clorexidina a 2% com tenso ativos, indicada como 
antisséptico tópico. Embalagem :Frasco com 1000 ml 

UN 10 

36 
Creme dental adulto Creme dental com flúor, uso adulto, 
embalagem de 50 gramas: 

UN 3000 

37 
Creme dental infantil Creme dental - Tipo: Infantil. Sabor: 
Morango ou tutti frutti. Com flúor ativo e baixa abrasividade, 
50mg. 

UN 1000 

38 
Cunha de madeira Cunha odontológica em madeira 
individualizadas coloridas embalagem com 100 unidades. 

UN 10 

39 
Curativo Alveolar Curativo alveolar com própolis, com 10 
gramas 

UN 5 

40 Cureta de Lucas N° 87 UN 10 

41 

Dedeira – infantil Dedeira de silicone para bebê; 
massageador 100% silicone, case 100% polipropileno, 
transparente, cerdas: extra macias, esterilizável, atóxica; 
ideal para crianças de 02 a 24 meses. 

UN 300 

42 
Descolador de molt De aço inoxidável e autoclavável, 
combinando precisão com durabilidade. 

UN 10 

43 

Disco de Lixa Sof-Lex Kit de Disco de Lixa modelo Sof-lex 
Pop On com mandril (Kit contendo 1 Mandril, 30 discos 
4931G, 30 discos 4931M, 30 discos 4931F e 30 discos 
4931SF) 

UM 10 

44 
Envelopes esterilização 09x23 Envelopes Auto Selantes 
Colantes 09 x 23 cm. Para esterilização em autoclave. Papel 
grau cirúrgico. Embalagens com 100 unidades 

UN 100 

45 
Envelopes esterilização 9x26 Envelopes Auto Selantes 
Colantes 09 x 26 cm. Para esterilização em autoclave. Papel 
grau cirúrgico. Embalagem com 100 unidades. 

UN 100 

46 
Envelope esterilização 15x25 Envelopes Auto Selantes 
Colantes cm 15 x 25 cm. Para esterilização em autoclave. 
Papel grau cirúrgico. Embalagem com 100 unidades. 

UN 100 

47 
Envelope esterilização 15x10 Envelopes Auto Selantes 
Colantes cm 15 x 10 cm. Para esterilização em autoclave. 
Papel grau cirúrgico. Emlagem com 100 unidades. 

UN 100 

48 
Envelope esterilização 5x3 Envelopes Auto Selantes 
Colantes cm 5 x 3 cm. Para esterilização em autoclave. Papel 
grau cirúrgico. Embalagem com 100 unidades. 

UN 100 

49 
Gaze estéril Compressa de gaze 7.5x7.5 cm 11 fios estéril, 
em 100% algodão hidrófilo embaladas em papel grau 

UN 100 



 

cirúrgico esterilizadas. Alto grau de absorção Isentas de 
impurezas Com dobras feitas para dentro evitando 
desfiamento e soltura de fios, embalagens com 10 unidades 
cada. 

50 
Escala de cor Escala com 8 cores disponível nas cores 
6162656667697781. 

UN 4 

51 Escavador de dentina 17 UN 10 

52 
Escova de mão Escova para lavar as mãos - com cerdas de 
polipropileno e nylon, cor atóxica, com base de pvc, medida 
aproximada de 9 x 3,5 cm 

UN 10 

53 
Escova de Robson Escova de Robson, para profilaxia usada 
em contra ângulo 

UN 150 

54 
Escova de dente adulto Escova dental de cerdas macia 
adulto com protetor de cerdas. 

UN 2000 

55 
Escova de dente infantil Escova dental de cerdas macia 
infantil com protetor de cerdas. 

UN 3500 

56 

Escova de prótese Cabeça com parte ativa dupla para 
higienização interna e externa da prótese. Cerdas duras para 
garantir a perfeita higienização. Cabo com design moderno 
que assegura conforto e controle durante a escovação. 

UN 500 

57 
Hollemback 3S Esculpidor hollemback oitavado esculpidor 
hollemback 3s oitavado 

UN 10 

58 
Espátula alginato Espátula plástica para manipulação de 
alginato. Embalagem com 1 unidade. 

UN 10 

59 
Espátula gesso Espátula para manipulação de gesso em aço 
com cabo em madeira. 

UN 10 

60 
Espátula n° 31 Espátula dupla para cera nº 31 produzido em 
aço inoxidável. 

UN 10 

61 Lecron aço inoxidável e esterilizável UN 10 

62 

Espelho n°5 Espelho bucal plano nº 05, e cabo para espelho 
nº 05 sem distorção, com imagem translúcida, imagem frontal 
de precisão, em aço inoxidável; superfície espelhada, 
resistente à esterilização em estufa e autoclave, estrutura 
metálica 

UN 100 

63 
Espelho de mão Espelho de mão odontológico em formato 
de molar. 

UN 10 

64 

Esponja hemostática Esponja estéril e reabsorvível de 
colágeno porcino liofilizado que controla o sangramento, 
estabiliza coágulos, protege o leito cirúrgico e acelera a 
cicatrização em procedimentos odontológicos e médicos. 
Caixa com 10 Unidades. 

UN 15 



 

65 
Espátula fio retrator Espátula odontológica inserção de fio 
retrator gengival. Material Aço Inoxidável Modelo Duplo Cabo 
Oco não Serrilhada 

UN 10 

66 
Eugenol Eugenol liquido, uso odontológico, processo manual 
frasco com 20 ml 

UN 10 

67 
Evidenciador de placas pastilhas Evidenciador com 120 
pastilhas, pastilhas evidenciadoras de placa bacteriana 
facilita a visualização da placa bacteriana. 

UN 15 

68 
Filme radiográfico adulto. Sugador plástico descartável 
endodôntico em pvc, atóxico, transparente, descartável. 
Embalagem com 20 unidades. 

UN 10 

69 
Raio x infantil Filme para rx intra oral caixa com 100 filmes 
embalados individualmente em película de vivil infantil. 
Embalagem com 150 unidades 

UN 10 

70 

Adesivo odontológico. Adesivo fotopolimerizável universal - 
frasco 3 ml, desenvolvido com tecnologia vms para uso em 
qualquer superfície dental, com baixíssimos índices de 
sensibilidade pós-operatória. 

UN 100 

71 

Kit cirúrgico estéril. Kit cirúrgico odontológico descartável 2 
toalhas de mão alta absorcao.2 aventais descartáveis azul - 
manga longa com punho de malha- mínimo de 40 grs. 4 tiras 
para fechar 1 campo fenestrado 1,20ã campos de mesa 70ã 
protetores de cabo tnt - azul - mínimo de 40 grs.1 protetor 
para refletor elíptico - azul - mínimo de 40 grs.1 protetor para 
refletor tubo - azul - mínimo de 40 grs. 2 toucas sanfonada.[ 

UN 200 

72 
Sugador endodôntico Sugador plástico descartável 
endodôntico em pvc, atóxico, transparente, descartável. 
Embalagem com 20 unidades. 

UN 100 

73 Fio dental 500 metros Fio dental 500 metros encerado UN 10 

74 
Sugador odontológico Sugador odontológico descartável 
pacote com 40 unidades 

UN 200 

75 
Sugador cirúrgico – estéril Sugador cirúrgico odontológico 
descartável estéril, caixa com 20 unidades. 

UN 200 

76 
Fio de sutura N° 4 Fio de sutura agulhado nylon, esteril nº 04, 
caixa c/ 24 unidades 

UN 50 

77 
Fio dental 25 metros Fio dental, encerado, sabor menta. O 
rolo contém 25 metros de fio 

UN 4000 

78 
Fio retrator 0 Fio retrator gengival nº 0. Fino 250 cm 100% 
algodão, entrelaçado e não impregnado. 

UN 5 

79 
Matriz de poliéster Tiras de poliéster com finalidade de 
separar o dente a ser restaurado do dente vizinho. Pacote 
com 50 unidades. Tamanho 0,05 x 10 x 100mm. 

UN 15 



 

80 
Fita Banda Matriz Metálica 0,05x7x500mm. Fita banda matriz 
de aço 005x7x500mm embalagem com 1 rolo. 

UN 15 

81 
Fita Banda Matriz Metálica 0,05x5x500mm. Fita banda matriz 
metálica 0,05x5x500 / embalagem com 1 rolo. 

UN 15 

82 
Fórceps infantil n º 01 Fórceps infantil nº 01, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

83 
Fórceps infantil n º 17 Fórceps infantil nº 17, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

84 
Fórceps infantil n º 18L Fórceps infantil nº 18L, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

85 
Fórceps infantil n º 18R Fórceps infantil nº 18R, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

86 
Fórceps infantil n º 69 Fórceps infantil nº 69, em aço 
inoxidável. 

UN 10 

87 
Gesso pedra tipo III Gesso - uso odontológico, tipo: pedra 
tipo III 

UN 100 

88 

Gesso tipo IV – especial Gesso tipo IV, especial. Na cor 
caramelo. Deve ser resistente a arranhões e à abrasão. De 
excelente vazamento sob vibração. De baixíssima expansão. 
Apresentação: pacote de 1kg 

UN 100 

89 
Godiva Bastão Godiva em bastão para selamento periférico, 
composição termoplástica para moldagem. Embalagem com 
15 unidades. 

UN 20 

90 

Hidróxido de cálcio (pasta) Hidróxido de cálcio para proteção 
pulpar para capeamento pulpar e forramento protetor sob 
materiais restauradores, cimentos e outros materiais de 
base. Alta resistência a compressão e a dissolução causada 
pelos ácidos utilizados no condicionamento das estruturas 
dentais. Kit contendo: 01 tubo de pasta base, 01 tubo de 
pasta catalisadora, 01 bloco de espatulação. 

UN 20 

91 
Ionômero de Vidro Restaurador. Kit de ionômero de vidro 
para restauração, restaurador, conteúdo 1 frasco de pó 15 
gramas e 1 frasco do líquido 10 ml 

UN 20 

92 
Moldeiras Adulto Perfuradas Alumínio Jogo 9 moldeiras 
adulto perfuradas alumínio- kit com 4 superiores s1, s2, s3 e 
s5 e 4 inferiores i1, i2, i3 e i5 e 1 giratória 87. 

UN 5 

93 
Moldeira edentos Moldeira para desdentado perfurada:kit de 
moldeiras em alumínio perfurada para desdentados, nos 
tamanhos 1, 2 e 3 para arcada superior e inferior. 

UN 5 

94 Tesoura íris Tesoura íris reta. 12 cm em aço inoxidável. UN 30 

95 
Prope descartável Propé sapatilha descartável branca c/ 100 
un em tnt 

UN 100 



 

96 

Resina composta – Cores variáveis Resina composta 
fotopolimerizável. Consistência: composta. Preenchimento: 
2,5mm. Restaurador universal microhíbrido. Elevada 
resistência ao desgaste. Elevada dureza. Resistência à 
compressão e à fratura. Efeito camaleônico que imita as 
estruturas dentais. Carga em zircônia e sílica para elevadas 
propriedades mecânicas. Maior fluorescência. Seringa c/ 4g. 

UN 100 

97 

Resina flow Consistência fluida, média, viscosidade, 72% em 
peso, micropartículas bário-alumino silicato e dióxido de 
silício nano particulado, 0,05 a 5,0 microns, Seringa de 2g 
cores A1, A2, A3 (universal), B0,5, OP, T (translúcida) 

UN 50 

98 
Touca descartável Touca, sanfonada, branca, tnt 
descartável, com elástico duplo, para proteção de cabelo, 
20gr/m2 - embalagem com 100 unidades 

UN 100 

99 
Cariostatico. Cariostático 12%, frasco 10 ml. Solução 
odontológica de diamino fluoreto de prata com 12% de 
concentração. 

UN 80 

100 
Odontoscópio espelho n° 5. Espelho bucal plano n° 5 sem 
cabo. 

UN 100 

101 
Espátula de manipulação Nº24. Aço inoxidável, modelo: 
Comum, tamanho: Nº 24 

UN 10 

102 
Fita adesiva usada para esterilização Rolo de fita adesiva 
para autoclave; dimensões do produto: 19mm de largura x 
30m de comprimentos. 

UN 50 

103 

Polimento resina acrílica Kit EVE polidor para acabamento 
acrílico formato: ogiva. Polidores de silicone impregnados 
com óxido de alumínio para acabamento e polimento sobre 
todos os tipos de materiais acrílicos. Autoclaváveis, para 
peça de mão. Nas granulações: Verde - Granulação grossa; 
Cinza -Granulação média, Amarelo -Granulação fina. 
Apresentação: Kit com 3 unidades. 

UN 10 

104 

Kit de polimento Twist 18-192 A kit para acabamento e 
polimento de resina-kit com: 3 polidores ultra-gloss de 
granulometria, grossa (cinza) para acabamento inicial e 
regularização; - 3 polidores ultra-gloss de granulometria 
média (rosa) para polimento e remoção de riscos; - 3 
polidores ultra-gloss de granulometria fina (azul) para brilho 
final; - 4 escovas de robinson color-bru 

UN 5 

105 

Kit com 13 peças + Broqueiro + 1 escova pelo cabra + 1 
escova ultrabrush KIT POLIMENTO RESINA: Kit 
Acabamento e Polimento de Resina Completo, indicado para 
um trabalho efetivo de acabamento, polimento e brilho final 
em todos os tipos de resina. Durabilidade. * Broqueio 

UN 5 



 

autolavável. * Registro ANVISA,Kit com: * 9 Polidores de 
Granulação grossa, media e fina. * 4 Escovas Color-Brush. * 
1 Escova Ultra-Brush impregnada de carbeto de silício para 
altíssimo brilho sem uso de pasta. * 1 Escova de pelo de 
cabra para brilho. 

106 
Lamparina a álcool para prótese Lamparina à álcool; 
direcionável para prótese, com pavio. Capacidade 100ml. 
Embalagem com 1 unidade. 

UN 2 

107 
Luva cirúrgica Luva cirurgica esteril, para realização de 
cirurgias, tamanhos variados. 

UN 500 

108 
Luva descartáveis tamanho P Luvas látex descartável 
procedimento com pó tamanho P caixa com 100 unidades 

UN 150 

109 
Luva descartáveis tamanho M Luvas látex descartável 
procedimento com pó tamanho M caixa com 100 unidades 

UN 80 

110 
Luva descartáveis tamanho G Luvas látex descartável 
procedimento com pó tamanho G caixa com 100 unidades 

UN 100 

111 
Mandril para Contra-Ângulo Discos Pop-On Mandril para 
adaptação de discos e serras no contra ângulo 

UN 10 

112 
Máscara cirúrgica tripla com elástico Máscara cirúrgica 
descartável, camada tripla proteção. Com elástico (caixa com 
50 unidades) 

UN 250 

113 
Colete chumbo paciente - Aduto Avental rx paciente adulto 
com protetor de tireoide borracha plumbifera 025 pb maleavel 
protetor de tireoide nao removivel dimensoes 76x60cm 

UN 5 

114 
Escova de polimento CA feltro Escova de feltro para 
polimento para contra Angulo. 

UN 20 

115 
Condensador de amálgama Condensador para amalgama 
em aço inox tipo hollemback número 01 cabo com diâmetro 
de no mínimo 55mm autolavável. 

UN 20 

116 Broca Carbide esférica nº12-4-28mm, baixa rotação UN 20 

117 Broca cônica CA de Baixa Rotação nº14-5-28mm UN 20 

118 Broca de tungstênio 1548 UN 8 

119 A broca de tungstênio PM MAXICUT UN 15 

120 Broca de tungstênio PM MINICULT UN 15 

121 Broca diamantada Nº3195 FF. UN 20 

122 Broca alta rotação diamantada 1016 UN 20 

123 Broca diamantada alta rotação 1013 UN 20 

124 
Óleo lubrificante spray alta/baixa rotação 200ml Em spray 
com adaptador. 

UN 10 

125 
Pasta de polimento Granulação extra fina pasta de polimento 
a base de oxido de alumínio com granulação extrafina 6 a 8 
microns Embalagem com 1 seringa com 4g 

UN 100 



 

126 
Pasta Zinco-enólica (Base e Catalisador) Pasta zinco-enólica 
kit com 1 pasta base de 60g e 1 pasta catalisadora de 60g. 

UN 100 

127 
Pedra pomes fina – profilaxia Pó abrasivo de granulometria 
extra fina, cor acinzentada, de baixa densidade e peso, com 
composição de silicatos e óxidos metálicos. 

UN 20 

128 
Pinça clinica serrilhada 16 cm Em aço inoxidável com extra 
tratamento contra oxidação. 

UN 30 

129 
Pinça anatômica para dissecção com dentes 16 cm pinça 
dente de rato. 

UN 30 

130 
Placa de vidro odontológica retangular Placa de vidro polida 
retangular lisa com espessura de 6 mm e tamanho de 10 cm 
indicação. 

UN 20 

131 
Broca ponta Arkansas chama Ponta arkansas shofu esférica 
Para uso em canetas de alta rotação. 

UN 20 

132 
Pontas Ponteira Ultrassom Tips Insertos Dourada. Kit com 2 
unidades. 

UN 20 

133 Porta Matriz UM 20 

134 Pincel Dentistica Sintético N° 1 UN 20 

135 
Reembasador soft confort pó e liquido. Kit reembasador, soft 
rebase 300ml de líquido + 8ml de glase + 2 copos 
medidores.) 

UN 30 

136 

Laser Aparelho PORTÁTIL de Laser terapia de baixa 
intensidade, com dois comprimentos de onda no mesmo 
aparelho, 660 nm (Laser vermelho) e 808 nm (Laser 
infravermelho). Deve conter Caneta portátil com os dois 
lasers 660nm e 808nm + 03 óculos de segurança sendo 02 
para profissional e 01 paciente + manual de instrução + cd 
de protocolos clínicos + fonte de alimentação. Garantia de 
pelo menos 12 meses. Indicado para o tratamento de 
Mucosite oral, Terapia Fotodinâmica (PDT), Herpes Zoster, 
Nevralgia do trigêmeo. 

UN 5 

137 
Resina Acrílica Autopolimerizável pó rosa 78g Resina 
acrílica, tipo autopolimerizável para confecção de provisória, 
cor rosa; aspecto físico: Pó unidade: Frasco 78g. 

UN 30 

138 
Sacola de chup-chup (sacolé) Sacola p/ chup chup 4x23 
c/100 

UN 20 

139 

Selante fotopólimerizavel matizado Seringa com 2gramas. 
Selante de fóssulas e fissuras fotopolimerizável por luz 
visível (matizado). Apresentação: kit com 5 selantes com 2 
gr, 1 condicionador gel 3 ml, 20 pontas aplicadoras 
descartáveis. 

UN 40 

140 
Separador Autoclave Tipo Mola Separador Autoclave 7 
Envelopes Tipo Mola Instrumental uso permanente Adapta-

UN 5 



 

se ao tamanho da sua embalagem; - Feito de aço inoxidável; 
- Otimiza a capacidade interna da autoclave; Informações 
Técnicas -Capacidade: 7 embalagens -Peso: 0,250 kg -
Dimensões: 6,5 X 7 x 16 cm (altura x largura x comprimento) 

141 
Seringa carpule Anestesia seringa carpule para anestesia 
com refluxo 

UN 30 

142 
Seringa de ácido fosfórico 37% seringa com 2,5ml Ácido 
fosfórico a 37% -pacote com 3 seringas de 2,5mL (Gel ataque 
ácido) 

UN 100 

143 
Solução Hemostática Frasco c/ 10ml Solução hemostática, 
sem epinefrina, frasco com 10 ml. 

UN 15 

144 Formocresol Formocresol 10ml frasco. UN 10 

145 
Tira de Lixa de Aço 4mm Tira de lixa de aco 4mm caixa 
contendo 12 unidades 

UN 30 

146 

Tira de Lixa de Poliéster para Acabamento Proximal Tira de 
lixa acabamento em resina com 50 tiras de lixa de poliéster 
para acabamento e polimento das faces proximais de 
restaurações em resina abrasividade media e fina em uma 
só tira, caixa com 150 unidades 

UN 40 

147 
Vaselina sólida embalagem com 100gr Vaselina sólida, 
embalagem com 100 gramas, para uso odontológico. 

UN 31 

148 

Verniz com flúor embalagem c/10ml Verniz 10ml solv verniz 
dentário tipo com flúor composição flúor contendo 5 de 
fluoreto de sódio solvente álcool etílico apresentação 
embalagem contendo 1 frasco com 10 ml de verniz e 1 frasco 
com 10 ml de solvente o produto deve ter registro na Anvisa. 

UN 30 

149 
Conjunto Medidores de alginato. Conjunto medidor para 
alginato embalagem com 1 medidor de pó e 1 medidor de 
liquido. 

UN 30 

150 
Broca diamantada nº 2135 esférica, confeccionada em aço 
inoxidável. autoclavável. 

UN 30 

151 
Ponta Diamantada Nº 1016HL esférica, confeccionada em 
aço inoxidável. Autoclavável. 

UN 30 

152 
Broca diamantada nº 3168 FF confeccionada em aço 
inoxidável. Autoclavável. 

UN 30 

153 
Anestésico mepivacaina Anestésico injetável com cloridrato 
de mepivacaina 2 com epinefrina1:1. 000.000 caixa com 50 
tubetes. 

UN 30 

154 
Broca diamantada nº 1014 HL Brocas esféricas diamantadas 
p/alta rotação n 1014HL, confeccionada em aço inoxidável. 
Autoclavável. 

UN 30 

155 
Luva Odontológico EPI Luva de borracha para limpeza - Luva 
de borracha nitrílica, resistente a produtos químicos, alta 

UN 60 



 

resistência mecânica a rasgo, perfuração, corte e abrasão. 
Palma antiderrapante e cano longo. - pacote com 01 par 
tamanhos variados. 

156 Detergente enzimático 1L UN 100 

157 

Ultrassom e Jato de Bicarbonato Peça de mão de 
bicarbonato de sódio. Peça de mão de ultrassom. Painel de 
controle. Chave de liga/desliga a seleção das funções 
ultrassom e jato de bicarbonato de sódio. Chave seletor de 
potência de ultrassom. Faixa laranja indicadora do limite de 
potência recomendado para Tips Endo. Faixa 
laranja+marrom indicadoras do limite de potência Tips Perio. 
Chave da bomba peristáltica (liga/desliga) e controle de 
vazão do líquido. Circuito eletrônico com estabilizador de 
frequência. Transdutor cerâmico piezoelétrico com quatro 
pastilhas de cerâmicas montadas intermitentes uma a outra, 
que trabalham sob altíssima pressão, gerando vibrações 
ultrassônicas de 30 kHz ± 5 com a mesma amplitude e 
frequência. Duas capas protetoras do transdutor, rígidas, 
removíveis e esterilizáveis em autoclave até 134º C. Ponta 
ativa do instrumento com movimento linear antero posterior 
longitudinal ao cabo com amplitude variável, dependendo da 
potência, de 0,05mm a 0,1mm. Sistema de remoção do 
biofilme não mineralizado selecionado através da chave 
seletora no painel e consta de um reservatório de 
bicarbonato de sódio, que armazena a quantidade de 
bicarbonato para uma profilaxia. Peça de mão do jato de 
bicarbonato removível e esterilizável em autoclave até 134º 
C. Filtro de ar com saída para o dreno na parte inferior da 
caixa do aparelho para drenagem da umidade do ar elimina 
possíveis partículas sólidas retidas no filtro. Válvula dupla 
pneumática que atua com ar e água; abre e fecha a água das 
peças de mão evitando respingos durante as paradas de 
funcionamento. Pedal único de acionamento para ultrassom 
e jato de bicarbonato de sódio. Mangueiras lisas, leves e 
flexíveis, de fácil desinfecção e ausência de tensão nas mãos 
do operador. Aparelho conjugado. Reservatório de água 
incorporado ao aparelho. Corpo com dimensões reduzidas, 
leve e de fácil posicionamento para o trabalho. Peças 
metálicas com pintura lisa com tinta à base de epóxi que 
permite fácil desinfecção, sem que os produtos alterem a 
pintura do aparelho. Peça de mão do ultrassom leve e de 
formato anatômico, de fácil empunhadura, para precisão no 
trabalho de raspagem e melhor sensibilidade tátil para 
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completa remoção do cálculo, pois não é a força aplicada que 
fará a remoção, mas a vibração ultrassônica aplicada no 
dente. Painel contendo: led que indica que o aparelho está 
energizado; chave seletora do ultrassom ou jato de 
bicarbonato; chave seletora de potência do ultrassom 
regulável em sete estágios permite mais ou menos potência, 
dependendo da massa do cálculo e de sua densidade e 
oferece maior conforto ao paciente durante a remoção e 
chave de regulagem em três níveis do volume do fluxo 
irrigante do líquido da bomba peristáltica. Dimensões (A x C 
x L): 215 x 250 x 310 mm. Frequência: 24 a 30 KHz. Potência: 
36W. Tensão de alimentação: 99 a 242 V. Material do corpo: 
ABS injetado. Tampa do reservatório de bicarbonato de 
sódio: Transparente. Garantia: 24 meses pelo fabricante. 
Registro ANVISA: 10069210086. 
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Revelador odontológico Revelador para raio-x odontológico. 
Solução pronta para uso. Embalagem com 475 ml. 
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Fixador odontológico Fixador odontológico, pronto para uso 
em processo manual, composto de água, bissulfito de sódio, 
sulfato de alumínio e amônia. Frasco com 500ml. 
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160 Forceps adulto n°150 Em aço inoxidável. UN 15 

161 Forceps adulto n°151 Em aço inoxidável. UN 15 

162 Forceps adulto 18R Em aço inoxidável. UN 15 

163 Forceps adulto 18L Em aço inoxidável. UN 15 

164 Forceps adulto 17 Em aço inoxidável. UN 15 

165 Forceps adulto 69 Em aço inoxidável. UN 15 
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JOGO DE ALAVANCA SELDIN 3 PEÇAS. Kit com 1 
alavanca curva esquerda, 1 alavanca curva direita e 1 
alavanca reta. * Aço inox. * Autoclavável. * Cabo oco. * 
Registro ANVISA: 10401310087. * Também conhecida como 
alavanca "Bandeirinha". * Garantia de 10 anos contra defeito 
de fabricação comprovado. 

UN 15 
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Raio x odontológico Coluna móvel com base em 04 rodízios; 
Colunas super estáveis; Colunas pintadas em epoxi a 250 
graus Celsius; Opção de base para montagem na parede 
construída em aço; Pintada em epoxi e recoberta por capa 
em poliestireno de alto impacto; Filtração com equivalência 
de alumínio maior que 2.61mm; Direcio 
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Autoclave 21 L Autoclave para esterilização a vapor sob 
pressão. Equipamento produzido dentro dos mais rígidos 
padrões de qualidade, com sistema de rastreabilidade que 
cumpre a norma NBR ISO 13485. Todos os Vasos de 
Pressão das Autoclaves Cristófoli possuem registro 
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conforme Portaria INMETRO N° 255 de 29/05/2014. Digital, 
fácil manuseio. Design moderno. Bivolt automático -
127/220V que permite ser utilizado em redes elétricas com 
variações entre 95 até 254V. Programa único de 
Esterilização. Temperatura e pressão exibidos por LEDs. 
Desaeração e despressurização automática. Capacidade 21 
litros. Teclado de controle na cor azul. Tampa e câmara em 
aço inox que facilita a limpeza. 
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Seladora odontológica Seladora desenvolvida para selagem 
de embalagens (papel/plástico) próprias para esterilização 
em autoclaves a vapor. Possui suporte para rolos que 
acomoda até dois tubulares de papel grau cirúrgico. 
Resistência blindada com tecnologia PTC (Positive 
Temperature Coefficient), garante o controle eficaz da 
temperatura. Aquece em aproximadamente três minutos e 
sela em apenas 6 segundos. Selagem por alavanca com 
trava. Sistema integrado de corte em ambas as direções. 
Sistema de avisos com LE 
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Compressor odontólogico 50L 2 HP, silencioso, 50 Litros, 
Equipado com filtro redutor de ruídos. 
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3.2. As especificações foram descritas visando estabelecer as condições mínimas adequadas 
para sua utilização final, em busca de uma aquisição mais vantajosa para administração pública 
municipal, sem realizar o direcionamento para determinadas marcas específicas e evitando 
causar restrições indevidas a competividade. Se tratando de objeto comum, corriqueiro, não se 
vislumbra a justificativa de detalhar a escolha e a determinação de sua especificação, 
considerando que por suas próprias características é notória a justificativa e a identificação de 
sua utilização final. 
 
3.3. A contratação de uma empresa especializada é necessária para garantir que os materiais 
sejam adquiridos com especificações técnicas específicas e que sejam entregues em 
conformidade com os prazos estipulados, evitando atrasos nos serviços essenciais para o 
município. Além disso, a centralização da aquisição desses materiais permite uma gestão mais 
eficiente dos recursos públicos, promovendo a economicidade, ao mesmo tempo que se busca 
o melhor custo-benefício. 
 
3.4. A solução adotada atende plenamente às necessidades da Secretaria de Saúde, sendo uma 
medida necessária e estratégica para garantir o desempenho de suas funções de maneira 
eficiente, eficaz e contínua, primando pela qualidade e a continuidade dos serviços públicos. 
 
3.5.  Considerando as características do objeto a ser contrato, a disponibilidade de itens no 
mercado, tendo em vista se tratar de itens corriqueiros, comumente comercializados pelas 
empresas do ramo de atividade compatível e após diálogo com os setores operacionais 



 

envolvidos na sua utilização final, identificou-se que o prazo razoável para o fornecimento dos 
itens seria de 10 (dez) dias corridos. 
3.5.1. Através da justificativa acostada neste tópico não se vislumbra restrição indevida da 
competividade e dificuldades para o cumprimento das exigências estabelecidas pelas empresas 
participantes. 
 
4- REQUISITOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A empresa vencedora obriga-se a fornecer o objeto proposto, de acordo com as 
especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a imediata substituição do 
mesmo, quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas 
especificações.  
4.1.1. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da Contratada para 
efetuar a substituição do mesmo. 
 
4.2 Em subsídio ao edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do 
Consumidor Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
4.3. A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis em sua cadeia de 
produção e fornecimento, visando o atendimento das exigências contidas nas normas e agencias 
regulamentadoras, bem como na legislação vigente, assim, na qualidade de requisitos 
sustentáveis, deverá: 
4.3.1. Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando 
couber; 
4.3.2. Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água; 
4.3.3. Controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
4.3.4. Caso sejam gerados resíduos recicláveis decorrentes de embalagens dos itens objetos 
deste processo, a contratada deverá, ao término das atividades, acondicioná-los e destina-los 
de forma e em local adequado, conforme orientações pertinentes.  
 
4.4. De acordo com a legislação pertinente, se faz necessária a exigência de que os participantes 
da etapa competitiva possuam o Alvará de Vigilância Sanitária, expedido pelo órgão competente 
do Município ou Estado ou Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido 
na forma da legislação específica vigente. 
 
4.5. Ao consultar o setor técnico responsável, visando não gerar um direcionamento irregular 
para determinadas marcas específicas e buscar o maior número de fornecedores competitivos e 
capazes de atender as exigências do instrumento convocatório, optou-se pela não indicação de 
marcas como parâmetro de qualidade. 
 
4.6. Cumpre salientar que todas as medidas listadas neste tópico têm por objetivo a seleção da 
proposta mais vantajosa entre empresas devidamente capacitadas e aptas a realizarem o 



 

fornecimento do objeto em estrita conformidade com a legislação pertinente ao tema, bem como 
com total segurança aos usuários que farão uso dos medicamentos.  
 
5- ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  
5.1. Realizou um cálculo comparativo entre a projeção de consumo, quantitativo demandado e 
os quantitativos já executados em exercícios anteriores pela Administração Pública Municipal, 
visando não sinalizar expectativas de execução fantasiosas aos possíveis interessados. 
 
6- VALOR ESTIMADO  
6.1. O valor estimado para contratação foi obtido após pesquisa de mercado, em conformidade 
com o Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21 e decreto municipal n° 1.218/2024. 
 
6.2. Consta em anexo deste estudo a comprovação da pesquisa realizada e dos documentos 
que lhe dão suporte.  
 
6.3. Para esta licitação, a Administração optou por preservar o sigilo dos valores obtidos na 
pesquisa de mercado, visando fomentar a disputa na fase de lances, com a expectativa que 
resulte em uma proposta mais vantajosa do objeto.  A justificativa para manter o orçamento em 
caráter de sigilo durante a licitação pública está respaldada no Art. 24 da Lei Federal nº 
14.133/2021. Este artigo prevê que o sigilo do orçamento estimado é uma exceção importante 
para assegurar a competitividade e a obtenção da melhor proposta para a administração pública. 
Motivos para a Manutenção do Sigilo: 
I - Assegurar a Competitividade: Evitar Acordos Entre Licitantes: A divulgação prévia do 
orçamento estimado pode incentivar acordos entre os licitantes para que os preços ofertados 
sejam próximos ao limite máximo estabelecido pela administração, comprometendo a 
competitividade do certame. 
II- Estimular Propostas Justas: O sigilo do orçamento força os licitantes a apresentarem 
propostas baseadas em seus próprios custos e margens de lucro, promovendo um ambiente de 
concorrência justa e transparente. 
III- Prevenção de Sobrepreços: Sem conhecimento prévio do orçamento estimado, os licitantes 
têm menor chance de inflacionar os preços ofertados, o que ajuda a administração a obter 
propostas mais vantajosas economicamente. 
IV- Eficiência dos Recursos Públicos: A preservação do sigilo orçamentário contribui para a 
eficiência do uso dos recursos públicos, garantindo que o dinheiro público seja empregado da 
melhor forma possível, com preços competitivos e justos. 
6.3.1. Manter o orçamento em caráter de sigilo durante a licitação pública, conforme previsto no 
Art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, é uma medida estratégica que visa assegurar a 
competitividade, obter propostas mais vantajosas, proteger informações sensíveis e garantir a 
eficiência no uso dos recursos públicos. Dessa forma, a administração pública cumpre seu dever 
de promover uma gestão transparente e eficiente, beneficiando a sociedade com contratações 
mais econômicas e justas. 
 
7- DA FORMA DE CONTRATAÇÃO  



 

7.1. Em observância ao princípio do parcelamento, optou-se pela realização divisão do objeto 
em itens, para fomentar a disputa e alcançar o maior número de fornecedores interessados na 
participação do certame, haja vista que os objetos não possuem interpendência entre si que 
inviabilizem a execução por licitantes distintos.  
 
7.2. Conforme estabelecido no inciso XLI do Art. 6º da Lei Federal nº 14.133/21, considerando 
se tratar de aquisição de bens comuns, a modalidade a ser adotada para presente contratação 
é o Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica. 
 
7.3. Visando proporcionar um abastecimento frequente dos estoques dos respectivos produtos 
na Secretaria de Saúde, estabelecendo um estoque mínimo apto a realizar o pronto atendimento 
as demandas, verificou-se que a melhor solução para aquisição seria a realização de um 
procedimento licitatório, através do sistema de registro de preços, tendo em vista a necessidade 
de contratações permanentes e frequentes, bem como a imprevisibilidade de alguns itens de 
caráter temporário ou sazonal. 
 
8- NECESSIDADE TÉCNICA PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
8.1. Após realização deste estudo verificou-se que não há necessidade de contratação de 
terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato, bem como 
não há necessidade de formação profissional específica dos mesmos, porém ressalta-se que no 
momento da designação, é importante verificar se os atores possuem conhecimento técnico 
compatível e suficiente para atestar o cumprimento das exigências estabelecidas.  
 
9- CONTRATAÇÃO CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  
9.1. Para o perfeito cumprimento deste objeto não se faz necessária a contratação de objetos 
correlatos ou interdependentes de natureza distinta ou que não estejam previstos nas 
especificações constantes deste instrumento.  
 
10- ANÁLISE DE RISCOS  
10.1. Constitui risco para a demanda o atraso injustificado na execução do objeto, ocasionando 
prejuízos e atrasos nos serviços prestados pela administração pública municipal. Para respaldar 
a administração pública municipal contra os atrasos se faz necessária a inclusão de multa por 
mora, nos moldes a seguir:  
I- O licitante estará sujeito a multa de mora pelo atraso injustificado na execução do contrato.  
II- Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o fiscal 
do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes 
hipóteses: 
a) Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
b) Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no 
prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato 
por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite 
a administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral do 



 

contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento 
convocatório. 
c)Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso. 
 
11- IMPACTOS AMBIENTAIS  
11.1. Considerando o disposto no Acórdão 2.380 /2012-2 Câmara (TCU) e o Guia Nacional de 
Licitações Sustentáveis, bem como as características do objeto a ser contratado, não se identifica 
a possibilidade de impactos ambientais significativos, não sendo necessário a exigência de 
parâmetros de sustentabilidade para serem aplicados no procedimento em questão em 
específico, além dos exigidos pelos Órgãos de Controle. 
11.2. A Contratada deverá respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, 
previstas nas normas regulamentadores pertinentes. 
 
11.3. A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis em sua cadeia de 
produção e fornecimento, visando o atendimento das exigências contidas nas normas e agencias 
regulamentadoras, bem como na legislação vigente, assim, na qualidade de requisitos 
sustentáveis, deverá: 
11.3.1. Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando 
couber; 
11.3.2. Adotar práticas sustentáveis e socialmente responsáveis no que couber; 
11.3.3. Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água; 
11.3.4. Controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
11.3.5. Caso sejam gerados resíduos recicláveis decorrentes de embalagens do objeto deste 
processo, a contratada deverá, ao término das atividades, acondicioná-los e destina-los de forma 
e em local adequado, conforme orientações pertinentes.  
 
12- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM EXIGIDOS  
12.1. A Lei Federal nº 14.133, estabelece os documentos de habilitação obrigatórios para a 
participação em licitações públicas. Esses documentos são essenciais para garantir que os 
licitantes tenham a capacidade técnica, financeira, jurídica e de conformidade com obrigações 
trabalhistas e tributárias para executar o objeto da licitação, sendo assim, com auxílio dos setores 
técnicos responsáveis, identificou-se que os seguintes documentos de habilitação devem ser 
exigidos no instrumento convocatório: 
 
12.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA  
I- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
II- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
III- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 



 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
IV- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
V- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
VI- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
VII- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
12.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  
II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional; 
IV - Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
V – Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante; 
VI – Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - 
FGTS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em vigor; 
VI – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
VII- Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88.  
12.1.2.1. Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros 
meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, desde que 
devidamente justificado e acatado expressamente pelo Pregoeiro. 
 
12.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 
NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica licitante, expedida pelo cartório distribuidor, com data de 



 

emissão de no máximo 90 (noventa) dias da data estipulada para abertura do certame, exceto 
se outra data não constar expressamente no documento. 
 
12.1.3.1. O Simples Nacional é um regime tributário simplificado estabelecido pela Lei 
Complementar nº 123/2006, que visa reduzir a carga tributária e simplificar o cumprimento das 
obrigações fiscais para esses negócios, incentivando a formalização e o desenvolvimento 
econômico. A ausência da exigência de balanço patrimonial para empresas enquadradas no 
Simples Nacional é justificada pela necessidade de simplificação administrativa e redução de 
custos, adequando-se à realidade operacional e financeira das microempresas e empresas de 
pequeno porte. Esta medida promove a formalização, facilita a gestão contábil e tributária, e 
apoia o crescimento e a sustentabilidade dessas empresas, alinhando-se aos objetivos do 
Simples Nacional de incentivar o empreendedorismo e o desenvolvimento econômico. Ante o 
exposto, considerando as características gerais do objeto, bem como as condições gerais de 
execução contratual, não foi identificada a necessidade de exigência para apresentação de 
balanço patrimonial como requisito de habilitação, haja vista o risco de acarretar em restrições 
indevidas ao caráter competitivo do certame. Tal medida encontra-se em estrita conformidade 
com a com o inciso XXI do Art. 37 da Constituição Federal que estabelece que as exigências de 
qualificação técnica e econômica deverão ser aquelas indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
12.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
I- Alvará de Vigilância Sanitária, expedido pelo órgão competente do Município ou Estado ou 
Distrito Federal onde for domiciliado o licitante, devidamente válido na forma da legislação 
específica vigente. 
II- Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa proponente emitida pelo órgão competente 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, publicada no Diário Oficial da União, de 
acordo com as classes de produtos exigidos no referido edital. Em consonância com a Lei nº 
6.360/76, Decreto nº 79.094/77, Lei nº 9.782/99, Decreto nº 3.029/99 e Medida Provisória nº 
2.190-34/01, válido. 
III- Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos, equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
IV- Indicação do responsável técnico com Registro ativo e regular no Conselho Regional de 
Farmácia (CRF) ou Conselho Federal de Farmácia (CFF), e documento pessoal do profissional;  
V- Indicação do responsável técnico com Registro ativo e regular no Conselho Regional de 
Odontologia (CRO) ou Conselho Federal de Odontologia (CFO), e documento pessoal do 
profissional;  
12.1.4.1. A exigência constante no inciso I se refere apenas aos itens correspondentes, para os 
proponentes dos produtos de natureza distinta, a apresentação do Alvará Sanitário, não será 
exigível. 
12.1.4.2. A exigência constante no inciso II deste tópico, se refere apenas aos proponentes dos 
produtos enquadrados nas características descritas no Art. 3º da Resolução da Diretoria 
Colegiada RDC – Nº 16 -2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Para os 
proponentes dos produtos que não se enquadrem nas características descritas no Art. 3º da 



 

Resolução da Diretoria Colegiada RDC – Nº 16 -2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA a apresentação da Autorização de Funcionamento (AFE) não será exigível. 
12.1.4.3. A exigência constante no inciso III deverá conter as seguintes informações mínimas: 
papel timbrado da empresa (pública ou privada) que o emitiu, nome e cargo da pessoa que os 
assina, além das informações pertinentes ao serviço prestado. 
12.1.4.4. A exigência constante no inciso IV se refere apenas aos itens correspondentes, para 
os proponentes dos produtos de natureza distinta, a apresentação do Registro ativo e regular no 
Conselho Regional de Farmácia (CRF) ou Conselho Federal de Farmácia (CFF), e documento 
pessoal do profissional, não será exigível. 
12.1.4.5. A exigência constante no inciso IV se refere apenas aos itens correspondentes, para 
os proponentes dos produtos de natureza distinta, a apresentação do Registro ativo e regular no 
Conselho Regional de Odontologia (CRO) ou Conselho Federal de Odontologia (CFO), e 
documento pessoal do profissional, não será exigível. 
12.1.4.6. Para comprovação do vínculo do profissional indicado no inciso IV ou V com a pessoa 
jurídica serão aceitas as seguintes condições:  
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo indeterminado 
ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de 
regência da matéria; 
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho profissional 
competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico; 
e) profissional contratado: cópia do contrato de prestação de serviços, celebrado entre o 
profissional e a licitante de acordo com a legislação civil comum. 
 
13- CONCLUSÃO 
13.1. Após realização do Estudo Técnico Preliminar – ETP certificou-se que a solução abordada 
é a mais adequada para contratação atender plenamente a necessidade que se destina, em face 
de suas características e peculiaridades identificadas durante a elaboração.  
 
Reduto/MG, 27 de fevereiro de 2026. 
 

_______________________________ 
Luiz Amélio Ferreira Soares 

Coordenador da Saúde Bucal. 
 

 
 
 
 
 



 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

MINUTA CONTRATUAL  
ANEXO II  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
XXX/20XX QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE REDUTO/MG E A 
EMPRESA XXXXXXXXXX. 
 

O MUNICÍPIO DE REDUTO, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrição no CNPJ 01.614.977/0001-61, com sede administrativa na Av. Fernando Maurílio 
Lopes, 12 – Reduto (MG), CEP 36.920-000, neste ato representado por sua Secretária Municipal 
de Saúde, Sra. Luziane Pereira Batista Mól, portadora da Cédula de Identidade MG- 14.008.245 
SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 082.960.596-73, doravante denominado CONTRATANTE e 
a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob 
o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada á xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-
xx, doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em 
conformidade com o Processo Licitatório nº ___/2026, Pregão Eletrônico nº ___/2026, sob a 
regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa para aquisição de 
materiais de consumo e equipamentos odontológicos, conforme especificações 
constantes no termo de referência em atendimento as necessidades da Secretaria 
Municipal de saúde de Reduto/MG. 
 
1.2.  O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores delimitados 
através da planilha a seguir:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.        

2.        

 
1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o Edital 
da Licitação e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais documentos 
apresentados durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento licitatório.  
 
1.4. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxx), conforme 
detalhamento constante na planilha do item 1.2.  



 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 12 (doze) meses, contados 
da data de assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no art. 105 da Lei 
Federal n°14.133/21. 
 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21 até o 
limite máximo de 10 (dez) anos, desde que devidamente comprovada que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contrato 
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.   
 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
3.1.  O produto deverá ser entregue em embalagem devidamente inviolada, em sua 
apresentação original, sem avarias, contendo todas as informações de fabricação exigidas pela 
legislação pertinente de forma visível e plenamente legível. Com prazo de validade mínima de 6 
(seis) meses, contados a partir da data de recebimento. 
3.1.1. Todos os encargos e custos decorrentes da contratação correrão cargo do licitante 
vencedor, tais como transporte, tributos, dentre outros.  
 
3.2. Os itens deverão ser entregues nas condições estabelecidas no item 5.1, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias corridos, contados da emissão de Ordem de Fornecimento encaminhada pelo 
setor de compras do Município de Reduto-MG, acompanhado da Nota Fiscal correspondente.  
3.2.1. Após a entrega os itens estarão sujeitos a aceitação e ao recebimento provisório e 
definitivo, através do fiscal e gestor do contrato respectivamente. 
3.2.2. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos produtos, ressalvados 
os casos de indicação formal de fiscal de contrato substituto.  
3.2.3. Nos casos de atraso na entrega dos produtos, os licitantes estarão sujeitos as sanções 
estabelecidas no instrumento convocatório e, em especial a multa por mora, conforme descrito 
no item 10.14 do respectivo instrumento. 
 
3.3. Os produtos deverão ser entregues na Unidade de Saúde, localizada na Rua Pedro Claudio 
Conrado S/N, Centro, 36.920-00, Bairro: Centro, Município de Reduto – MG. 
3.3.1. O horário de funcionamento para o recebimento dos produtos é de 07h00 às 11:00 e de 
13:00 às 17h00min de segunda à sexta em dias úteis.  

 
3.4. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com verificação posterior 
do atendimento às conformidades estabelecidas neste instrumento.  
 
3.5. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor do contrato, mediante termo 
detalhado, que comprove o atendimento às exigências estabelecidas neste instrumento. 
 



 

3.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências estabelecidas neste instrumento.  
 
3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do licitante 
pela solidez e segurança da execução.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
4.1. Caberá a fiscal do (s) contrato(s). 
I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 
II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados;  
III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento;  
IV - auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências;  
V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas 
à sua execução; 
VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  
VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  
VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada 
ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  
 
4.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência, entre elas: 
I - Atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 
II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no instrumento 
convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  
III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  
IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  
V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  
VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório; 
VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas 
detectadas e não citados anteriormente. 
 
4.2. Caberá ao Gestor do(s) Contrato(s): 
I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento; 
III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em 
desconformidade com a prática de mercado; 



 

IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do 
contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  
VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
manifestando a respeito nos autos do procedimento; 
VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no 
instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências;  
VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os dados 
referentes aos contratos administrativos; 
IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
5.1. Na execução deste contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
CONTRATADO poderá subcontratar parcelas do objeto, desde que, autorizado formalmente 
pelo CONTRATANTE.  
5.1.1. Na autorização, caso concedida, o CONTRATANTE deverá indicar o limite percentual do 
objeto ou a parcela que poderá ser subcontratada.  
5.1.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontrato, quando cabível, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
licitatório.  
5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
 
6.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 
documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 
liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  
 
6.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação da 
Nota Fiscal. 
6.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua 
conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido 
de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.   
6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
6.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, 
em nome do licitante. 



 

 
6.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 
multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  
 
6.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 
qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e 
enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 
acréscimo, conforme enunciado: 
I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município; 
II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que 
a licitante atenda à cláusula infringida; 
III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 
que venha a prejudicar as atividades do Município. 
IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento, 
quer de obrigações de outros contratos. 
V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, ou seja, até o dia 26/01/2025.  
7.1.1. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ou outro que 
venha substituí-lo, desde que previamente autorizado pela administração pública municipal, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html


 

I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado. 
X- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
8.2. São obrigações do CONTRATADO  
I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando; 
II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 



 

VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
IX- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
X- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
XI- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 
XII- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando 
cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
XIII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
XIV- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
XV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
XVI- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
XVII- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
XVIII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  



 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
I- advertência; 
II- multa; 
III- impedimento de licitar e contratar e 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 
9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  
9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir.  



 

9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II- as peculiaridades do caso concreto 
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 9.2, será aplicada exclusivamente 
pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 10.1, quando não 
se justificar imposição de penalidade mais grave.  
 
9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 9.2, será aplicada, ao responsável por 
qualquer das infrações previstas no item 9.1. deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação o 
disposto no item 9.3.  
 
9.6. A sanção prevista no inciso III do item 9.2, impedimento de licitar ou contratar, será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 
9.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 
 
9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
X, X, XI e XII do item 9.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item 9.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 9.2 será precedida de análise jurídica 
e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão.  
 



 

9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. 
 
9.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
9.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.  
 
9.14. Além das sanções previstas no item 9.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo 
atraso injustificado na execução do contrato.  
9.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o 
fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes 
hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no 
prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato 
por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite 
a administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento 
convocatório. 
9.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.  
 



 

9.15. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  
9.15.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta 
e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.  
 
9.16. Além das sanções previstas no item 10.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo 
atraso injustificado na execução do contrato.  
9.16.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o 
fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes 
hipóteses: 
I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no 
prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato 
por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite 
a administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento 
convocatório. 
9.16.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 
estabelecidas no item 9.16; 



 

 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação 
orçamentária: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, além das normas e princípios 
gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  
 
13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
 
13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados.  
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - empenho de dotações orçamentárias. 
 



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO  
 
14.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição indispensável para sua eficácia no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORO  
 
15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 
Manhuaçu/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
Reduto/MG, __ de _______ de 2026. 
 
 

__________________________________ 
SECRETARIA DE SAÚDE 

Luziane Pereira Batista Mól – Secretária de Saúde 
CONTRATANTE 

 
_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxx – Representante Legal 

CONTRATADO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
ANEXO III 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/20XX 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
REDUTO/MG E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE REDUTO, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrição no CNPJ 01.614.977/0001-61, com sede administrativa na Av. Fernando Maurílio 
Lopes, 12 – Reduto (MG), CEP 36.920-000, neste ato representado por sua Secretária Municipal 
de Saúde, Sra. Luziane Pereira Batista Mól, portadora da Cédula de Identidade MG- 14.008.245 
SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 082.096.596-73, doravante denominado ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada á xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) 
no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado DETENTOR DOS PREÇOS 
REGISTRADOS, resolvem celebrar a presenta Ata de Registro de Preços, em conformidade com 
o Processo Licitatório nº ___/2026, Pregão Eletrônico nº ___/2026, sob a regência da Lei Federal 
nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material de consume e equipamentos odontológicos, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Reduto/MG. 
1.2.  Ficam registrados para o fornecedor qualificado no preâmbulo os seguintes itens e seus 
respectivos preços:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.        

2.        

 
1.3. Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o 
Edital da Licitação e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais documentos 
apresentados durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento licitatório.  
 
1.4. É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos constantes deste instrumento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 



 

 
2.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade 
dos preços registrados.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos 
registrados, nas seguintes situações:  
I- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequência incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termo do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21; ou 
II- em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
3.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
3.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
3.2.2. Na hipótese prevista no item 3.2.1, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado. 
3.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
 
3.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
3.3.1. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 
3.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, na legislação aplicável e no 
instrumento convocatório. 



 

3.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados. 
3.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
3.3.5.  Na hipótese de comprovação, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO  
 
4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
III - não aceitar manter seu preço registrado, ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.1.1. Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
4.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
4.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
4.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
I - por razão de interesse público;  
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
III - se não houver êxito nas negociações. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO  
 
5.1. A contratação com o DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS será formalizada através 
de instrumento contratual, conforme minuta estabelecida no instrumento convocatório.  
 
5.2. Nas compras com entrega imediata e integral dos produtos que não resultem em obrigações 
futuras, o instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra.  
5.2.1. Nos casos de substituição do instrumento contratual, os outros instrumentos hábeis terão 
as mesmas condições e obrigações estabelecidas na minuta contratual, independentemente de 
sua transcrição. 
 



 

5.3. Os contratos decorrentes desta ata poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 
da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
6.1. Poderá ser realizada a formação do cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de 
execução do objeto pelo licitante adjudicatário, desde que os licitantes aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor.  
 
6.2. Será respeitada, na convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e eventuais 
contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados. 
 
6.3. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reservas somente será efetuada 
quando houver necessidade de convocação dos licitantes remanescentes, nos casos em que o 
licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas 
no instrumento convocatório ou quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas na respectiva ata.  
6.3.1. O licitante será convocado para apresentação dos documentos de habilitação e deverá 
encaminhá-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de 
classificação.  
 
6.4. A lista contendo os licitantes que compõem o cadastro de reserva, a ordem de classificação 
e os preços registrados constarão em anexo desta ata de registro de preços.  
 
6.5. Durante eventual convocação dos licitantes que compõem o cadastro de reserva será 
considerado o quantitativo remanescente da ata de registro de preços.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO  
 
7.1. O DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS se encontra estritamente vinculado às 
disposições, regras, obrigações, sanções e condições estabelecidas no instrumento 
convocatório, termo de referência, minuta contratual e demais anexos do Processo Licitatório 
originário.  
7.1.1. Não será admitida em nenhuma hipótese a alegação de desconhecimento dos termos 
estabelecidos e pactuados que estejam previstos nos respectivos instrumentos.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
8.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas, porém 
não obriga o Município a contratar com o detentor dos preços registrados.  
 
8.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo 
objeto, durante o seu respectivo período de vigência. 
 



 

8.3. Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por órgãos não participantes.  
 
8.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO  
 
9.1. Este instrumento, deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  
 
10.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 
Manhuaçu/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
Reduto/MG, xx de xxxxxx de 2026. 
 

__________________________________ 
SECRETARIA DE SAÚDE 

Luziane Pereira Batista Mól – Secretária de Saúde 
CONTRATANTE 

 
_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxx – Representante Legal 

CONTRATADO 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 

CADASTRO DE RESERVAS  
 



 

 Compõem o cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de execução do objeto 
pelo licitante adjudicatário correspondente ao Processo Licitatório nº ___/2026 Pregão Eletrônico 
nº ___/2026, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais 
de consumo e equipamentos odontológicos, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
de Reduto/MG, os seguintes fornecedores:   
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR 

01    

ORDEM DE 
CLASSIFICA

ÇÃO 
LICITANTES CNPJ 

2º   

3º   

4º   

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR 

02    

ORDEM DE 
CLASSIFICA

ÇÃO 
LICITANTES CNPJ 

2º   

3º   

4º   

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID VALOR 

03    

ORDEM DE 
CLASSIFICA

ÇÃO 
LICITANTES CNPJ 

2º   

3º   

4º   

 
 
 
 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA CADASTRO DE RESERVA 



 

ANEXO IV 
 
 
 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
– CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, através de seu representante legal Sr.(a) xxxxxxxxxxxx, 
portador do RG nº xxxxxxx, inscrito (a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, DECLARA nos termos 
do Processo Licitatório nº 0xx/2025, a intenção de compor o cadastro de reservas da(s) Ata(s) 
de Registro de Preços originárias do respectivo procedimento, reconhecendo que: 
 
I- para eventuais convocações será considerada a ordem de classificação da empresa durante 
a fase de lances do(s) item (ns), 
II – deverá encaminhar a declaração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para o e-
mail licitacao@reduto.mg.gov.br ; 
III- somente serão considerados os valores idênticos aos dos licitantes vencedores e que, 
qualquer item proposto com valores distintos, superiores ou inferiores, serão desconsiderados;  
IV- em eventual convocação será solicitada a apresentação dos documentos de habilitação 
previstos no instrumento convocatório no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
Informamos ao município que a intenção e compor o cadastro de reserva se deu em face dos 
itens descritos a seguir:  
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UN
ID 

VALOR 
UNITÁRIO 
(Idêntico 

ao 
licitante 

vencedor) 

    

    

 
Xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de 2026 
 
 

__________________________________ 
Representante Legal 

mailto:licitacao@reduto.mg.gov.br
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